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RESUMO 
 
Este relatório foi elaborado no âmbito da disciplina Dissertação/Estágio do Mestrado 
em Ciências e Tecnologias do Ambiente da Faculdade de Ciências da Universidade do 
Porto e mediante a realização de um estágio curricular na Divisão de Proteção Civil da 
Câmara Municipal de Braga. Este trabalho desenvolveu-se face à necessidade de 
atualização do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do Município de Braga em 
matéria de risco de acidentes industriais e de forma a ser utilizado como um instrumento de 
gestão do ordenamento de território. 
O presente trabalho aborda a temática do risco de acidentes industriais do Concelho 
de Braga, incidindo sobretudo na criação de uma metodologia e no levantamento de dados 
que permita o cálculo do risco de acidentes industriais, com o objetivo último de criar 
ferramentas que auxiliem em ações de prevenção e de combate face à ocorrência de danos 
que ponham em causa a segurança de pessoas, propriedade e ambiente.  
No levantamento de dados procurou-se alcançar informações acerca da identificação 
das empresas, das a matérias armazenadas e ainda questões relacionadas com a 
segurança. Mediante a obtenção destes dados, aplica-se a metodologia criada para este 
trabalho, que consiste na utilização de uma matriz de risco, após a obtenção de um 
resultado para a perigosidade e para a vulnerabilidade para cada uma das empresas. Cada 
uma dessas componentes possui diversas variáveis com um determinado peso ponderado e 
onde é atribuído um valor de perigosidade/vulnerabilidade consoante a realidade de cada 
empresa.  
Para determinar a perigosidade considerou-se as seguintes variáveis: reagentes, 
produtos, tipologia da empresa, histórico de ocorrências e plano de medidas de 
autoproteção. Enquanto para a vulnerabilidade considerou-se: elementos expostos, número 
de trabalhadores, tempo de chegada do meios de socorro e integração na envolvente 
industrial.   
O resultado final, apresentou-se sob a forma de cartas de perigosidade, de 
vulnerabilidade e de risco, de forma a que se possa ter uma visão geográfica dos locais 
mais ou menos sensíveis no Concelho de Braga quanto ao risco de acidentes industriais.  
Palavras chave:  
Risco de acidente industrial, perigosidade, vulnerabilidade, Proteção Civil, Concelho de 
Braga, metodologia. 
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ABSTRACT 
 
This report was written in context with the subject Dissertation/Internship of the 
Masters in Environmental Science and Technology from the Faculty of Sciences, University 
of Porto and a traineeship in the Civil Protection Division of the Municipality of Braga. This 
project was developed due to the need to update the Civil Protection Emergency Plan of the 
Municipality of Braga regarding the risks of industrial accidents. This plan is to be used as a 
management tool of land-use planning. 
This project approaches matters such as the risk of industrial accidents in Braga’s 
county, particularly focusing on creating a methodology and survey data to allow the 
calculation of the risk of industrial accidents. This same methodology has as an ultimate goal 
to create tools that can assist in the preventing and combating of occurrences that could 
jeopardize the safety of people, property and the environment. 
With the survey data we intended to acquire information about the companies’ 
identification, their stored materials and also issues related to security. After obtaining this 
data, the methodology created for this work is applied. This involves the use of a risk matrix, 
following a result for the hazard and the vulnerability for each industry. Each of these factors 
has many variables that have a determined weight weighted and that are appointed with a 
value of hazard/vulnerability, which always depends on the reality of each company. 
To determine hazards there were considered the following variables: reactants, 
products, company type, event history and measures of self-protection plan. Whereas for the 
vulnerability it was considered: exposed elements, number of employees, time of arrival of 
the intervention support and integration in industrial environment. 
The final results are presented as hazard, vulnerability and risk maps, so that the 
reader can have a geographical view of sensitive sites in Braga’s county for the risk of 
industrial accidents. 
 
Key words: 
Risk of industrial accident, hazard, vulnerability, Civil Protection, Braga county, methodology. 
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1.INTRODUÇÃO 
 
Este trabalho foi elaborado no âmbito da disciplina Dissertação/Estágio do 
Mestrado em Ciências e Tecnologias do Ambiente da Faculdade de Ciências da 
Universidade do Porto, tendo sido realizado na Divisão de Proteção Civil da Câmara 
Municipal de Braga, entidade que me acolheu para desenvolver um estágio curricular 
que permitiu obter os dados para a realização deste trabalho. 
1.1. Objetivos 
1.1.1. Objetivo geral 
 
O objetivo fulcral deste trabalho consiste no desenvolvimento de uma 
metodologia que permita avaliar o risco de Acidentes Industriais no Município de 
Braga. 
 
1.1.2. Objetivos específicos  
 
Como objetivos específicos, relacionados com o objetivo geral atrás enunciado, 
podemos enunciar: 
• Inventariar os Parques e Zonas industriais do concelho de Braga, bem como a 
ocorrência de indústrias isoladas; 
• Recolher dados relativos a cada uma das indústrias do Concelho, relativamente 
a ‘’matérias ou substâncias perigosas’’, tipologia da empresa e plano de 
medidas de autoproteção; 
• Recolher dados relativos ao registo histórico da ocorrência de acidentes 
industriais; 
• Apresentar estratégias de mitigação para os riscos encontrados. 
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1.2 Estrutura do relatório  
 
Este trabalho foi dividido em seis capítulos: introdução, enquadramento, 
metodologia, aplicação teórica da metodologia, caso de estudo do concelho de Braga: 
discussão e análise de resultados e por fim as considerações finais. 
O primeiro capítulo inicia-se com um breve nota relativa ao Mestrado e ao local 
de estágio que permitiram a realização deste trabalho. De seguida, apresentam-se o 
objetivo geral e os objetivos específicos. Por fim, descreve-se a estrutura do relatório, 
com intuito de dar a conhecer o conteúdo de cada capítulo. 
 No segundo capítulo faz-se um enquadramento teórico da temática dos 
acidentes industriais, nomeadamente as suas causas e consequências, a evolução 
das indústrias na sociedade e o papel da proteção civil nesta temática. Também é feito 
um pequeno enquadramento da área de estudo: o concelho de Braga e os 
Parques/Zonas industriais existentes. De seguida, apresentam-se conceitos 
fundamentais que são inerentes à temática em análise que, de alguma forma, são 
importantes para a assimilação do restante trabalho. Por fim, dá-se a conhecer o 
modelo conceptual do risco, que introduz o capítulo seguinte de uma forma 
generalizada. 
No terceiro capítulo, apresenta-se a metodologia para o cálculo de acidentes 
industriais propriamente dita. Neste capítulo, aborda-se todas as fases do cálculo do 
risco, designadamente a definição da situação de análise, a identificação dos fatores 
de perigo, a análise do risco e as estratégias para a mitigação do risco. 
O quarto capítulo, tem como objetivo a exemplificação prática da metodologia 
criada, utilizando para o efeito um exemplo hipotético criado especificamente para este 
trabalho. 
No quinto capítulo, que diz respeito à análise e discussão dos resultados, 
apresentam-se quatro abordagens. A primeira diz respeito à cartografia de 
perigosidade, a segunda à cartografia de  vulnerabilidade, a terceira à cartografia de 
risco e a última dá-nos uma visão geral dos dados obtidos para a perigosidade, 
vulnerabilidade e risco,  utilizando para tal os dados obtidos neste trabalho. 
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Por fim, no sexto e último capítulo deste trabalho, relativo às conclusões do 
mesmo, evidenciam-se, por exemplo, as limitações encontradas durante a realização 
do trabalho e a importância da utilização de softwares SIG. 
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2. ENQUADRAMENTO 
 
2.2.Enquadramento teórico 
 
É perentório que a Revolução Industrial - que se expandiu progressivamente da 
Inglaterra para o resto do mundo ocidental e, mais tarde, no século XX, de forma mais 
modernizada para o mundo oriental - veio marcar de forma indelével as sociedades no 
que diz respeito ao Homem e as suas relações interpessoais, deste com o meio 
ambiente e, concludentemente, a qualidade da saúde humana e a sustentabilidade do 
ambiente. Mais ainda, com o deflagrar Revolução Industrial verificou-se também uma 
revolução das bases científicas das atividades humanas, nomeadamente, um avanço 
das tecnologias aplicáveis à área industrial, o que, se por um lado, trouxe imensos 
benefícios, por outro, veio trazer inúmeras fragilidades quer a nível financeiro que a 
nível social. 
Numa primeira instância, verifica-se uma passagem dos artesãos, enquanto 
donos das ferramentas de trabalho e dos meios de produção, para trabalhadores 
assalariados desprovidos de decisão de produção, passando a laborar sob ordem de 
outros, agora donos das unidades fabris que se viam surgir. É de notar a mudança de 
paradigma na vida destas pessoas que, de forma a poderem sustentar as suas 
famílias, viram-se obrigadas a enfrentar jornadas de trabalho com horas determinadas, 
com necessidade de se adaptarem aos novos ritmos de trabalho cada vez mais 
velozes e predeterminados, devido à tecnologia instalada que, com o passar do 
tempo, se tornou cada vez mais modernizada e alargada em termos espaciais no 
interior das indústrias, constituindo uma agravante à saúde humana, resultado das 
vibrações, temperatura, traumatismos, alta concentração de poluentes e outros 
(Franco et al, 1998). 
Numa segunda instância, assiste-se ao aumento da capacidade de produção, o 
que leva a um aumento do consumo de recursos naturais e, ao mesmo tempo, à 
criação de novos recursos sintéticos, aumentando a quantidade de resíduos industriais 
de maior risco para a saúde humana e para o ambiente. Assim, é irrefutável que o 
salto é gigantesco, e as possibilidades de impactes sobre as pessoas, bens e 
ambiente são imensas, bem como imprevisíveis, sendo esta imprevisibilidade que 
aumenta de forma exponencial o risco, uma vez que dificulta os esforços para os 
reduzir. Posto isto, é importante salientar que os principais problemas ambientais 
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globais decorrem em virtude da poluição química que surge devido aos padrões 
industriais atuais, sobretudo nos países desenvolvidos, a par e passo com o 
esgotamento dos recursos não-renováveis (Franco et al, 1998). 
Assim, com esta evolução no campo da indústria entende-se que a expansão 
do alcance dos riscos é progressiva, ou seja, o seu raio de ação local e global 
intersectam-se e potenciam a degradação social e ambiental aquém do  limite regional 
de ocorrência dos acidentes industriais. Consequentemente, assiste-se a uma 
amplificação das populações expostas aos riscos que, por sua vez, também intensifica 
os mecanismos de desregulação da biosfera. Assim, antagonicamente ao que se 
verifica no desenvolvimento dos processos industriais, presencia-se um deflagrar de 
efeitos biológicos negativos, nomeadamente, processos mutagénicos e carcinogénicos 
a médio e longo prazo que interferem diretamente na morbilidade atual quanto na de 
gerações vindouras (Franco et al, 1998). 
Fazendo um rescaldo, quer das formas de exposição agudas, sob a feição de 
acidentes industriais graves, quer das formas de exposição crónicas, inerentes ao 
decorrer dos processos industriais, é evidente que já existem vários sinais de 
esgotamento e insustentabilidade deste paradigma de industrialização, pelo que, é 
necessário reverter estes efeitos, identificar as falhas e sobretudo impedir que estas 
aconteçam. Estas resultam, sobretudo, do desrespeito pelas normas de segurança e 
pelas orientações que regem a produção, armazenamento e transporte de 
determinados produtos, ou que envolvam o seu manuseamento ou o uso de 
determinada tecnologia, dentro do necessário respeito e equilíbrio que deverá existir 
entre a população o ambiente e as benesses do processo de industrialização 
(Lourenço, 2006). 
Assim, nos dias de hoje, existe uma necessidade imperativa de identificar 
fenómenos perigosos de modo a reduzir os prejuízos que destes possam, 
eventualmente, advir, sendo que a prevenção das suas consequências é um dos 
pontos fulcrais a ter atenção, como também a implementação de medidas de 
mitigação. 
Com a finalidade de proporcionar um nível de segurança elevada a pessoas, 
bens e garantir a proteção do ambiente é imprescindível identificar, monitorizar e 
caracterizar os perigos inerentes aos processos industriais. Muitas vezes utiliza-se 
risco como sinónimo de perigo. Porém, o risco é inerente à vulnerabilidade, enquanto 
o perigo se prende à possibilidade de um dano ou prejuízo. Assim, de uma maneira 
geral, o risco considera-se uma qualquer situação suscetível de alguma incerteza, da 
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qual poderá resultar um prejuízo e o Perigo como a característica intrínseca a uma 
determinada situação que tem a capacidade para provocar danos. 
De forma a amplificar a compreensão dos fatores de risco, que afetam um 
determinado local, é importante localizar, identificar a gravidade dos potenciais danos 
e a probabilidade de ocorrência. No que diz respeito ao processo de análise do risco 
de acidentes industriais, este engloba o cálculo do risco. Para tal, é necessário utilizar 
uma metodologia que identifique todas as variáveis a ter em conta, que representam 
perigos e vulnerabilidades,  atribuindo a cada uma delas um peso ponderado. A 
vantagem desta análise, no âmbito do planeamento de emergência, é que permite 
obter um conhecimento mais aprofundado do risco, promovendo a tomada de decisão 
sobre este e a afetação de recursos e, ainda, permite reduzir o grau de risco para as 
pessoas, bens ou o ambiente e enaltecer as atividades de prevenção e mitigação do 
risco (Barreiros et al , 2009). 
É importante elucidar sobre o que consiste um acidente industrial. Este tipo de 
evento é o resultado do anormal funcionamento de um estabelecimento industrial. Este 
refere-se a emissões de substâncias perigosas, incêndios ou explosões de elevadas 
proporções, entre outros eventos de maiores ou menores proporções. Mais 
especificamente, podem comportar efeitos do seguinte tipo: rebentamento do 
recipiente, com a eventualidade de estar associado a bola de fogo, caso a matéria seja 
inflamável; explosão de uma nuvem de vapores de líquidos ou gases, inflamáveis, no 
caso de acontecer em espaços confinados; incêndio de vapores de líquidos ou de 
gases inflamáveis; libertação de gases ou vapores tóxicos do seu local de 
armazenamento, viabilizando a sua inalação ou disseminação no ambiente, etc. 
(Mondril, 2011).   
De uma maneira geral, os fenómenos perigosos afetos a este tipo de 
acidentes, nomeadamente as ondas de pressão, a radiação térmica e projéteis de uma 
explosão ou rebentamento e a toxicidade de nuvens ou derrames tóxicos, podem 
comportar efeitos nocivos de grau diverso. Mediante o tipo de acontecimento que se 
tenha em mãos, podem constituir um perigo grave, imediato ou retardado, para a 
saúde humana, bens ou ambiente. Considerando a imprevisibilidade deste tipo de 
acontecimentos, dado que a maior parte dos casos depende de fatores humanos, é de 
extrema importância definir as áreas de maior susceptibilidade, bem como, definir 
quais os setores industriais que eventualmente poderão comportar maior risco de 
forma a assegurar a segurança dos elementos expostos (Decreto-Lei n.º 254/2007). 
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Em termos de Proteção Civil (PC), a atenção é voltada para as situações onde 
exista a possibilidade de acontecer fenómenos indesejáveis dos quais possam resultar 
danos para o Homem, para os seus bens e para o ambiente. Sendo que existe uma 
infindável lista de atividades económicas que lidam com produtos químicos, 
potenciada pelos avanços tecnológicos e pela propensão dos consumidores e 
sociedade na sua generalidade, a quantidade de perigos associados são elevados. 
Posto isto, a PC, interessada por estas matérias, incumbe-se da função de contribuir 
para que se atinja níveis de risco suficientemente baixos que permitam o usufruto das 
benesses dos avanços tecnológicos a nível industrial, sem que seja posta em causa a 
segurança das populações e a sustentabilidade do desenvolvimento económico 
incrementado por este progresso das bases científicas dos processos de produção 
das indústrias atuais. 
Dentro desta ótica, o objetivo fulcral da PC é proporcionar a segurança de 
pessoas, ambiente e bens. Para tal, apropria-se de ferramentas de avaliação e de 
redução de riscos, fomentando a aplicação de medidas de proteção e prevenção, 
enaltecendo o envolvimento de entidades municipais neste processo, uma vez que 
estas estão em contato direto com os eventuais riscos. É importante esclarecer que a 
PC é uma atividade levada a cabo pelo Estado, Regiões Autónomas e autarquias 
locais, bem como pelos cidadãos e por todas as entidades públicas e privadas 
(Decreto-Lei n.º 27/2006). 
A sua atuação destaca-se a dois níveis: na prevenção e na avaliação. No 
primeiro nível, a intervenção passa pela elaboração e revisão de instrumentos de 
gestão territorial, designadamente através dos planos municipais de ordenamento de 
território que, no caso dos acidentes industriais, se resume à gestão dos locais onde 
existam indústrias perigosas, para que seja possível criar perímetros de segurança em 
seu redor. Quanto ao segundo nível, a intervenção é no sentido de promover a 
melhoria da caracterização do risco e dos elementos expostos mais vulneráveis. Para 
isso, tem-se vindo a produzir Planos Municipais de Emergência de Proteção Civil, de 
carácter geral e especial, o que tem permitido difundir diretrizes para a identificação, 
georreferenciação e caracterização dos perigos e vulnerabilidades que são 
posteriormente traduzidos em riscos. Mesmo assim, existem sempre falhas, dada a 
imprevisibilidade de muitas das situações com que se deparam. Essas situações 
constituem emergências de Proteção Civil, onde a primazia é dada ao socorro e 
proteção das populações, mediante a intervenção e coordenação de equipas de 
socorro (Mondril, 2011).  
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Os responsáveis pelas instalações industriais também têm deveres a cumprir 
no que diz respeito à implementação de medidas de prevenção. Dada a diversidade 
de indústrias existentes, as medidas preventivas são as mais variadas, pelo que se 
apresentam apenas alguns exemplos: optar por solventes menos inflamáveis ou 
tóxicos; consciencializar os trabalhadores para o risco a que estão sujeitos e se 
possível envolvê-los nos estudos de risco; diminuir a quantidade de substâncias 
perigosas armazenadas; reduzir a rigidez das condições de operação em termos de 
pressão e temperatura; proceder à inventariação dos equipamentos críticos e à sua 
manutenção; instalar bacias de retenção associadas aos depósitos onde as 
substâncias perigosas se encontrem armazenadas, etc. (Mondril, 2011). 
Para além de medidas de prevenção, também podem ser tomadas medidas de 
proteção, quer passivas quer ativas. As medidas de proteção passiva tendem a ser 
estáticas e permanentes, já as medidas de proteção ativas tendem a ser apenas 
despoletadas aquando da ocorrência de concretização de um Risco.   
 Algumas das medidas de proteção passiva encontram-se sobre alçada do 
Estado, designadamente através da gestão dos locais onde se irão instalar novos 
estabelecimentos e através da limitação da ocupação da vizinhança destes novos 
estabelecimentos que comportem maiores riscos. Outras medidas de proteção 
passiva, que têm como propósito reduzir a vulnerabilidade, passam por: utilizar 
materiais mais resistentes e definir áreas de refúgio em termos de proteção contra 
radiação térmica de incêndios; limitar as superfícies vidradas ou reforçar as vidraças 
nos edifícios existentes, em termos de proteção contra explosões; conter o ar no 
interior dos edifícios em termos de proteção contra nuvens tóxicas, entre outras 
(Mondril, 2011). 
Relativamente a medidas de proteção ativa, estas cingem-se, por exemplo, em: 
proceder à supressão, controlo e redução da extensão do fenómeno perigoso; 
restringir o acesso aos locais perigosos; evacuar as pessoas ou refugiá-las em 
compartimentos isolados, etc.. Assim, estas medidas têm o objetivo de reduzir os 
danos sofridos por pessoas e pelo ambiente, provocados pela concretização do 
acidente. Os primeiros socorros e translação de vítimas para os hospitais, a limpeza e 
recolha de poluentes, não só se inserem neste tipo de medidas, como também se 
caraterizam como ações de resposta a emergências (Mondril, 2011). 
Concluindo, mediante a rápida mutação que se verificou quer nos processos 
industriais, quer nas tecnologias emergentes e, concludentemente, na sociedade em 
geral, é importante assumir que as necessidades de organização e planeamento se 
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viram obrigadas a crescer para que pudessem dar resposta a este novo paradigma. 
Para que se atinjam níveis de segurança elevados que permitam fazer frente aos 
novos perigos que têm vindo a surgir, é perentório responsabilizar os intervenientes e 
existir transparência de critérios e acompanhamento das decisões tomadas para que 
seja possível avaliar a eficácia das medidas implementadas. 
2.2. Enquadramento da área de estudo 
 
O Município de Braga apresenta uma área de 183,4 km2 e localiza-se na 
Região Norte (NUT II), sub-região do Cávado (NUT III) e é limitado a Norte pelos 
concelhos de Amares e Vila Verde (com o rio Cávado funcionando como fronteira 
natural), a Nordeste pelo concelho de Póvoa de Lanhoso, a Sudeste pelo Concelho de 
Guimarães, a sudoeste pelo concelho de Vila Nova de Famalicão e a Oeste pelo 
concelho de Barcelos. 
Braga é sede de distrito, pelo que engloba 14 concelhos, nomeadamente: 
Amares, Braga, Barcelos, Cabeceiras de Basto, Celorico de Basto, Esposende, Fafe, 
Guimarães, Póvoa de Lanhoso, Terras de Bouro, Vieira do Minho, Vila Nova de 
Famalicão, Vila Verde e Vizela. 
Este concelho é constituído por 37 freguesias, sendo elas: Adaúfe, Espinho, 
Esporões, Figueiredo, Gualtar, Lamas, Mire de Tibães, Padim da Graça, Palmeira, 
Pedralva, Priscos, Ruílhe, São Vicente, São Victor, Sequeira, Sobreposta, Tadim, 
Tebosa, UF Arentim e Cunha, UF Maximinos, Sé e Cividade, UF José de S. Lázaro e 
S. João do Souto, UF Cabreiros e Passos S. Julião, UF Celeirós, Aveleda e Vimeiro, 
UF Crespos e Pousada, UF Escudeiros, Penso S. Estevão e S. Vicente, UF S. Pedro e 
S. Mamede, UF Ferreiros e Gondizalves, UF Guisante e Oliveira S. Pedro, UF Lomar e 
Arcos, UF Merlim S. Paio, Panoias e Parada de Tibães, UF Merlim S. Pedro e 
Frossos, UF Nogueira, Fraião e Lamaçães, UF Nogueiró e Tenões, UF Real, Dume e 
Semelhe, UF Santa Lucrécia de Algeriz e Navarra, UF Vilaça e Fradelos e UF Morreira 
e Trandeiras. 
A Atividade económica é distribuída pelos sectores do comércio e serviços, da 
construção civil, do ensino e investigação, da informática e novas tecnologias, do 
turismo e por inúmeros ramos da indústria e do artesanato. Tem-se verificado um 
decréscimo do sector primário em prol do sector terciário, observando-se uma 
progressiva substituição de empresas relacionadas com a floricultura, vinicultura, 
floresta e extração de pedra. Segundo dados do INE, em 2011, apenas 1% da 
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população se encontra empregada no sector primário e 64% no sector terciário 
(AIMinho, 2013). 
 No que concerne ao sector secundário, este representa 35% da população 
empregada. Este sector é bastante diversificado sendo fortemente marcado por 
empresas vinculadas à indústria metalúrgica e metalomecânica, à construção civil e à 
tecnologia. Com uma menor presença, não deixando de ser um sector representativo, 
destaca-se o sector têxtil e do vestuário. Ultimamente, a indústria do software tem sido 
uma nova força industrial do concelho, que deve a sua expansão, essencialmente, à 
Universidade do Minho que tem vindo a formar inúmeros profissionais na área. Em 
números mais reduzidos aparecem as indústrias ligadas à religião, fazendo da cidade 
de Braga um importante centro criador de imagens de santos, paramentaria, sinos e 
relógios de igreja (AIMinho, 2013). 
 Existem inúmeros parques e zonas industriais na periferia da cidade, tais como 
a Zona Industrial de Celeirós, o Parque Industrial de Adaúfe, a Zona iIdustrial de 
Ferreiros, o Parque Industrial de Frossos, a Zona Industrial de Sequeira, entre outras 
(ver figura 1). Estes parques/zonas industriais foram concebidas para englobar um 
grande número de empresas, visando o desenvolvimento industrial. Algumas destas 
áreas possuem entidades gestoras, o que permite beneficiar das sinergias que 
possam existir. Porém, também se verifica a existência de zonas industriais que foram 
meramente delimitadas pelo Plano diretor municipal (PDM), sendo, ou não, 
previamente estruturadas. Para que um parque/zona industrial seja eficiente é 
necessário que este apresente uma boa localização e fácil acessibilidade, esteja 
inserida na rede de transportes públicos, possua equipamentos sociais e públicos e 
instituições que permitam a constante formação de funcionários e, se possível, que 
exista uma entidade gestora para que haja uma eficiente partilha de infraestruturas e 
recursos. 
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Figura 1 - Distribuição das Zonas industriais no Concelho de Braga 
2.3. Conceitos base		
Para que seja possível um melhor entendimento da temática deste trabalho, é 
necessária a definição de alguns conceitos que são fundamentais. Assim, temos: 
Acidente industrial: um acontecimento, nomeadamente, um incêndio, uma 
explosão ou uma emissão de substâncias perigosas, resultante do 
desenvolvimento não controlado de processos durante o funcionamento de um 
estabelecimento industrial, envolvendo substâncias perigosas (Decreto-Lei n.º 
254/2007). 
  
                                                      FCUP 
Metodologia para a análise  do Risco de Acidente Industrial no Concelho de Braga 
14 
‘’Efeito dominó’’: uma situação cuja localização e a proximidade de 
determinadas empresas são tais que possam aumentar a probabilidade e a 
possibilidade de que acidentes industrias ocorram, envolvendo substâncias 
perigosas ou agravar as consequências de acidentes industriais (Decreto-Lei n.º 
254/2007). 
 
Elementos expostos: pessoas, propriedades, estruturas, infraestruturas, 
atividades económicas expostas ou potencialmente afetáveis por um processo 
perigoso, num determinado território (Barreiros et al, 2009). 
 
Gravidade: consequências de um evento, manifestadas em termos de 
escala de intensidade das consequências negativas para pessoas, bens e 
ambiente (Barreiros et al, 2009). 
Mitigação do risco: ação com o intuito de diminuir ou eliminar os riscos a 
longo prazo, os seus efeitos e perigos para pessoas e bens (Barreiros et al, 2009). 
 
Perigo: característica inerente a uma ação natural, tecnológica ou mista 
suscetível de produzir danos às pessoas ou ao ambiente (Decreto-Lei n.º 
254/2007). 
 
Peróxidos orgânicos: substâncias ou misturas termicamente instáveis, 
que podem sofrer uma decomposição exotérmica auto acelerada. Podem também 
possuir, pelo menos uma das seguintes propriedades: serem suscetíveis de 
decomposição explosiva; arderem rapidamente; serem sensíveis ao impacto ou à 
fricção; reagirem perigosamente com outras substâncias (Regulamento (CE) n.º 
1272/2008). 
 
Pontos Nevrálgicos: conjunto de elementos expostos de importância vital 
e estratégica, fundamentais para a resposta à emergência que devem ser 
protegidos primeiramente após a ocorrência de um dano (Barreiros et al, 2009). 
 
Pontos Perigosos: locais onde existam sustâncias ou misturas 
susceptíveis de produzir danos a pessoas, bens ou ambiente.  
 
Probabilidade: potencial ou frequência de ocorrências de efeitos negativos 
para pessoas, bens e ambiente (Barreiros et al, 2009). 
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Risco: probabilidade de ocorrência de um processo perigoso e inerente 
estimativa das suas consequências sobre população, pessoas, bens e ambiente, 
expressa em danos e prejuízos (Decreto-Lei n.º 254/2007). 
 
Riscos tecnológicos: resultado de acidentes, quase sempre súbitos e não 
planeados decorrentes da atividade humana (Barreiros et al, 2009). 
 
Substâncias ou misturas auto reativas: aquelas que são termicamente 
instáveis, pelo que existe a possibilidade de sofrerem uma decomposição 
fortemente exotérmica, mesmo que sem a participação do oxigénio (ar) 
(Regulamento (CE) n.º 1272/2008). 
 
Substâncias ou misturas cancerígenas: aquelas que podem provocar 
cancro ou aumentar a sua incidência por inalação, ingestão ou penetração 
cutânea (Decreto-Lei n.º 98/2010). 
 
Substâncias ou misturas comburentes: aquelas que apresentam uma 
reação fortemente exotérmica em contato com outras substâncias, especialmente 
as que ostentem propriedades inflamáveis (Decreto-Lei n.º 98/2010). 
 
Substâncias ou misturas Corrosivas: aquelas que podem exercer ação 
destrutiva sobre tecidos vivos, quando em contacto com estes (Decreto-Lei n.º 
98/2010). 
 
Substâncias ou misturas explosivas: substâncias ou misturas sólidas, 
líquidas, pastosas ou gelatinosas, que possam reagir exotermicamente associadas 
a uma rápida libertação de gases, mesmo sem a ação do oxigénio do ar. Em 
determinadas condições de ensaio podem detonar, deflagrar rapidamente ou 
explodir em caso de confinamento parcial graças ao efeito do calor (Decreto-Lei 
n.º 98/2010). 
 
Substâncias ou misturas inflamáveis: substâncias ou misturas cujo ponto 
de inflamação é baixo. As substâncias podem ser extremamente ou facilmente 
inflamáveis. As primeiras, em estado líquido detêm um ponto de inflamação 
extremamente baixo e um ponto de ebulição baixo e, em estado gasoso, são 
inflamáveis ao ar em condições de pressão e temperatura normais. As segundas, 
são substâncias ou preparações que podem inflamar nas seguintes situações: em 
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contacto com o ar, a temperatura normal, sem emprego de energia; em estado 
sólido, por breve contacto com uma fonte de inflamação continuando a arder ou a 
consumir-se mesmo após a retirada da fonte de inflamação; em estado líquido, 
com ponto de inflamação muito baixo; em contacto com a água ou o ar húmido 
libertam gases extremamente inflamáveis em quantidades perigosas (Decreto-Lei 
n.º 98/2010). 
 
Substâncias ou misturas irritantes: substâncias ou misturas não 
corrosivas mas que podem provocar reação inflamatória em contacto direto, 
prolongado ou repetido, com a pele ou com as mucosas (Decreto-Lei n.º 98/2010). 
 
Substâncias ou misturas mutagénicas para células germinativas: 
aquelas que podem dar origem a uma maior ocorrência de mutações em 
populações de células e/ou organismos (Regulamento (CE) n.º 1272/2008). 
 
Substâncias ou misturas Nocivas: aquelas que, quando absorvidas pela 
pele, ingeridas ou inaladas, pode causar morte ou riscos de afeções agudas ou 
crónicas (Decreto-Lei n.º 98/2010). 
 
Substâncias ou misturas perigosas para o ambiente: aquelas que, caso 
se encontrem presentes no ambiente, constituem ou podem representar um risco 
direto ou indireto para um ou mais elementos do ambiente (Decreto-Lei n.º 
98/2010). 
 
Substâncias ou misturas perigosas: aquelas que se encontram 
enumeradas nos anexos do Regulamento (CE) n.º 1272/2008. Aplica-se a 
matérias-primas, produtos, subprodutos, resíduos ou produtos intermédios, e 
também aquelas para as quais exista a possibilidade de se produzirem em caso 
de acidente (Decreto-Lei n.º 254/2007). 
 
Substâncias ou misturas pirofóricas: aquelas que existem no estado 
físico líquido ou sólido e, mesmo em reduzidas quantidades, têm forte 
possibilidade de se inflamarem, em contato com o ar, num prazo de cinco minutos 
(Regulamento (CE) n.º 1272/2008). 
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Substâncias ou misturas que, em contacto com a água, libertam gases 
inflamáveis: aquelas que podem inflamar-se espontaneamente ou libertar gases 
em quantidades perigosas (Regulamento (CE) n.º 1272/2008). 
 
Substâncias ou misturas Sensibilizantes: aquelas que podem causar 
uma reação de hipersensibilização por penetração cutânea ou inalação, de tal 
forma que uma exposição posterior à substância ou à mistura poderá produzir 
efeitos nefastos característicos (Decreto-Lei n.º 98/2010). 
 
Substâncias ou misturas suscetíveis de auto aquecimento: aquelas 
que, por reação com o ar e sem fornecimento de energia, são capazes de auto 
aquecimento, sendo que só inflamam quando presentes em grandes quantidades 
(kg) e após longos períodos (horas ou dias) (Regulamento (CE) n.º 1272/2008). 
 
Substâncias ou misturas tóxicas para a reprodução: aquelas que 
podem causar ou aumentar a frequência de efeitos prejudiciais não hereditários na 
progenitura ou atentar às funções ou capacidades reprodutoras masculinas ou 
femininas, quando inaladas, ingeridas ou em penetração da pele (Decreto-Lei n.º 
98/2010). 
 
Substâncias ou misturas tóxicas: aquelas que podem causar morte ou 
riscos de afeções agudas ou crónicas quando são inaladas, ingeridas ou 
absorvidas pela pele (Decreto-Lei n.º 98/2010). 
 
Suscetibilidade: Incidência espacial do perigo. Representa a aptidão para 
uma determinada área ser afetada por um perigo, em tempo indeterminado, sendo 
a sua avaliação feita através dos fatores de propensão para a ocorrência dos 
processos ou ações, não abrangendo o seu período de retorno ou probabilidade 
de ocorrência (Julião et al, 2009). 
 
Vulnerabilidade: potencial para originar vítimas, danos de bens e 
degradação do ambiente, em resultado de uma dada ocorrência (Barreiros et al, 
2009). 
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2.4. Modelo conceptual do Risco 
 
 Para a elaboração deste trabalho, nomeadamente para a análise do Risco de 
Acidentes Industriais no Concelho de Braga, foi considerado o modelo tradicional do 
risco, onde este se obtém através do resultado do produto entre a Perigosidade e a 
Vulnerabilidade. Para o cálculo das duas componentes afetas ao Risco foram 
considerados diversas variáveis que se encontram no esquema da figura 2.  
 
 
Figura 2 - Esquema do Modelo conceptual do Risco de Acidentes Industrias (adaptado de Zêzere, 2008) 
 
Posteriormente, explicar-se-á cada uma das variáveis quer da perigosidade, 
quer da vulnerabilidade. Podendo-se, desde já, ser mencionado que cada uma deles 
terá um peso ponderado mediante a sua importância no peso final de cada uma das 
duas componentes em causa.  
 
O trabalho a desenvolver pretende obter três tipos de cartas: uma carta de 
perigosidade, outra de vulnerabilidade e outra uma carta de risco de acidentes 
industriais para o concelho de Braga. Este tipo de cartas é  essencial para ações de 
prevenção e de combate, revelando maior interesse do ponto de vista do ordenamento 
de território, da formulação de políticas preventivas e mitigadoras e para a tomada de 
decisões no terreno.  
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3. METODOLOGIA 
 
O objectivo pelo qual se procede à análise de risco é para que se possa 
prevenir a sua concretização, o que, neste caso, significa a ocorrência de um acidente 
industrial. De forma a  realizar-se uma análise de risco bem sucedida, é necessário 
realizar o levantamento, previsão e avaliação dos perigos que possam eventualmente 
afetar um território. Mais ainda, é importantíssimo proceder a uma análise permanente 
das vulnerabilidades existentes face a um determinado perigo e, sobretudo, informar e 
formar as populações em matéria de autoproteção. Assim, entende-se que a 
caracterização do risco é de extrema importância no que diz respeito ao planeamento 
de emergência, auxiliando na prevenção e minimização das situações de risco.  
Assim, a avaliação do risco de acidentes industriais é um processo que tem 
como finalidade tornar o conhecimento dos fatores de risco, que afetam uma 
determinado território, o mais próximo possível da realidade inerente aos perigos 
lá existentes (Barreiros et al, 2009). Este processo contempla várias etapas: 
• Definição da situação de análise: define-se o território em análise; 
procede-se a uma caracterização física, socioeconómica e das 
infraestruturas; elabora-se a cartografia temática de base. 
 
• Identificação dos fatores de perigo: elabora-se um inquérito para recolha 
de dados; faz-se o levantamento de dados.  
 
• Análise dos riscos: faz-se a estimativa da classe de perigosidade e da 
classe de vulnerabilidade; aplica-se uma matriz de análise de risco; 
determina-se a classe de risco; procede-se à elaboração de cartografia 
temática de risco. 
 
• Estratégias para a mitigação de riscos: implementam-se medidas de 
prevenção dos riscos encontrados; utilizam-se instrumentos de 
planeamento e de ordenamento de território no sentido de reduzir o risco.  
 
 É importante clarificar que a metodologia doravante apresentada foi criada 
com o intuito de auxiliar a elaboração do Plano Municipal de Emergência em 
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Proteção Civil  (PMEPC) do município de Braga no que diz respeito ao risco de 
acidentes industriais. Uma vez que se trata de um plano geral,  segundo o artigo 
2º da resolução nº 25/2008 de 18 de Julho, este tem como objetivo ‘’enfrentar a 
generalidade das situações de emergência que se admitem em cada âmbito 
territorial e administrativo’’. Esta avaliação do risco de acidentes industriais 
permite alcançar informações gerais do risco afeto a um determinado local, uma 
vez que nos encontramos num nível de análise muito pouco específico – nível 
concelhio e, por isso, não se devem considerar as partes como um todo. Isto é, 
não se pode, nem deve, afirmar que o resultado final de risco – risco generalizado 
–  trata dos diferentes tipos de risco separadamente, nomeadamente risco de 
incêndio industrial, risco de explosão industrial ou risco de emissão de substâncias 
perigosas. 
 
 Este tipo de análise geral permite identificar quais as zonas mais 
suscetíveis de acidente industrial e, posteriormente, proceder a uma análise mais 
detalhada, quer ao nível de um só parque/zona industrial que apresente um valor 
mais elevado de risco, quer ao nível de uma só unidade industrial. Finda esta fase 
de análise, é então possível proceder à elaboração de planos especiais e planos 
prévios de intervenção, planos esses que já são direcionados para situações mais 
específicas. 
3.1 Definição da situação de análise 
 
 Esta etapa inicial tem por objetivo o planeamento de todo o trabalho e recolha 
de dados importantes para as análises futuras. Nesta fase deverão ser introduzidas 
todas as questões de maior relevância inerentes à zona de estudo. Isto é, pretende-se 
caracterizar e analisar todos os elementos que possam ser afetados na sequência de 
um acidente industrial. 
 Para além de se definir a área que se pretende estudar, é igualmente 
importante refletir sobre os aspetos mais pertinentes do território, abrangendo, por 
exemplo, aspetos de enquadramento administrativo, o contexto histórico, cultural, 
patrimonial e extensão territorial. 
Os dados que se pretendem obter nesta fase têm como finalidade a 
caracterização física, socioeconómica e das infraestruturas e posterior elaboração de 
cartografia temática. 
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Neste trabalho, deu-se primazia à análise dos parques/zonas industriais do 
Concelho. Foram analisados doze parques/zonas industriais, nomeadamente, Zona 
Industrial de Celeirós (1), Parque Industrial de Frossos (2), Zona Industrial de 
Pitancinhos (3), Zona Industrial de Ruães (4), Zona Industrial de Sete Fontes (5), 
Parque Industrial de Adaúfe (6), Zona Industrial de Nogueira (7), Zona Industrial de 
Vilaça (8), Zona Industrial de Sobreposta (9), Zona Industrial de Sequeira (10), Zona 
Industrial de Padim da Graça (11) e Zona Industrial de Ferreiros (12). Para além 
destes parques/zonas industriais também foram analisados dois aglomerados 
empresariais na freguesia de Cividade (13) e S.Victor (14) e ainda uma empresa 
isolada em Panoias (15). Estes elementos encontram-se identificados na Figura 3 de 
acordo com os números atribuídos a cada um dos elementos no texto acima. 
Os parques/zonas industriais analisados foram escolhidos por serem os de 
maiores dimensões e de maior importância do Concelho. A escolha teve de ser feita 
em prol do tempo existente para a realização deste trabalho. Os aglomerados 
empresariais analisados, foram escolhidos de forma a testar esta metodologia noutra 
vertente que não parques/zonas industriais. A empresa isolada foi analisada por se 
tratar de uma empresa classificada pelo regulamento Seveso com o nível inferior. 
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Figura 3 - Totalidade das zonas/parques industriais do concelho de Braga, em que se separam as áreas 
analisadas e por analisar, aglomerados empresariais de Cividade e S. Victor e empresa isolada de Panoias 
 
Para este trabalho não foi necessário proceder à caracterização física e à 
caracterização das infraestruturas uma vez que esta análise já tinha sido realizada 
para o PMEPC de Braga, pelo que todos os dados inerentes a estas vertentes foram 
recolhidos desse plano.  
No que diz respeito à caracterização física, utilizou-se a carta de ocupação de 
solo que divide o concelho em área agrícola, área florestal e área de extração 
mineira, sendo que a área urbana não foi considerada, uma vez que este ponto era 
salvaguardado pelos diversos elementos expostos com características urbanas 
(posto de saúde, escolas, equipamentos desportivos etc.). 
 
  Em termos de caracterização socioeconómica utilizaram-se dados relativos às 
habitações e edifícios existentes e, ainda, relativos ao número de funcionários afetos 
1 
2 
4 3 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
  
                                                      FCUP 
Metodologia para a análise  do Risco de Acidente Industrial no Concelho de Braga 
24 
a cada uma das empresas. Este último dado foi obtido através de inquérito aplicado 
a cada uma das empresas. 
 
  Quanto à caracterização das infraestruturas, consideraram-se as 
infraestruturas que, pela sua importância, poderão ser consideradas sensíveis para a 
prevenção, planeamento e socorro, como, por exemplo, a rede viária e ferroviária, 
rede transportadora de energia elétrica e gás, património, instalação dos agentes de 
proteção civil, escolas, hospitais, entre outras. Esta caracterização permite definir 
quais os locais mais sensíveis e ainda quais os meios de resposta mais apropriados, 
de forma a reduzir a quantidade de danos que possam eventualmente advir em caso 
de acidentes. Todos estes dados foram obtidos através do PMEPC. 
Após a recolha e organização de todos estes dados, foi elaborada a cartografia 
temática que englobava dados relativos a cada um dos elementos acima mencionados 
que, posteriormente, auxiliaram na caracterização do risco podendo, também, ser 
utilizada em fases de emergência ou de reabilitação no que concerne à tomada de 
decisão, isto é, em caso de acidente permite decidir quais as áreas que deverão ser 
socorridas em primeiro lugar e aquelas em que será necessário uma rápida 
reabilitação para que se possa voltar ao normal funcionamento do dia-a-dia.  
 
3.2. Identificação dos fatores de Perigo 
 
  A identificação dos fatores de perigo tem como finalidade localizar e registar as 
características inerentes aos perigos e com possibilidade de ocorrer na área de 
estudo. Durante esta etapa foi elaborado um inquérito de forma a listar todos os 
perigos e fatores que possam contribuir para o agravamento deste.  
  O inquérito ( ver Anexo 1) que foi colocado a todas as empresas selecionadas 
na etapa anterior implicou a criação de  uma equipa de trabalho multidisciplinar que 
contou com a participação da Divisão de Proteção Civil (DPC), o Departamento de 
Planeamento Urbanístico (DPU) da Câmara Municipal de Braga (CMB) e a INVEST 
Braga (no Anexo 3, encontra-se uma notícia do Correio do Minho referente a este 
levantamento). 
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  Considerando que existia o interesse de três entidades na elaboração deste 
inquérito, foi necessário criar várias questões que dessem resposta às necessidades 
de cada uma delas. Assim, para a DPC e consequentemente para este trabalho, o que 
tinha interesse conhecer acerca da empresa inquirida estava relacionado com o 
número de funcionários, as matérias-primas utilizadas, o tipo de energia utilizada, os 
subprodutos e produtos finais gerados, a tipologia da empresa, se existia histórico de 
acidentes industriais e a existência de plano de medidas de autoproteção. 
 
3.3. Análise dos Riscos 
 
 Os pontos fulcrais desta fase passam pelo cálculo de duas componentes 
essenciais: a perigosidade e a vulnerabilidade. Quando obtidos os valores de cada 
uma delas, utiliza-se uma matriz de risco de forma a obter a classificação do risco. 
 
  A cada uma das componentes são atribuídas diferentes variáveis e, cada 
uma deles, tem associado um peso ponderado bem como um valor de 
perigosidade e de vulnerabilidade. O somatório do valor total do peso ponderado 
para cada uma das componentes deverá ser igual a 1, sendo que o peso relativo 
atribuído a cada uma das variáveis será uma percentagem do peso ponderado 
total, de acordo com a importância de cada uma para o resultado final. 
  Entende-se que o: 
• Peso ponderado: é atribuído de acordo com uma análise refletida, embora 
por vezes subjetiva, do peso que cada variável considerada poderá ter para 
o cálculo final da perigosidade e da vulnerabilidade. 
 
• Valor de Perigosidade/Vulnerabilidade: é atribuído segundo classes 
inerentes a cada uma das variáveis previamente definidas cujo valor, 
dependendo do tipo de variável,  poderá variar entre 0 e 4. Este valor será 
atribuído mediante o nível de perigosidade/vulnerabilidade da variável em 
análise. 
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3.3.1. Perigosidade 
 
 Para o cálculo da perigosidade foram definidas cinco variáveis. Para se obter o 
resultado da perigosidade para um determinada unidade industrial procede-se ao 
somatório do produto do valor da perigosidade pelo peso ponderado de cada uma das 
variáveis, dividindo por 3,95 (valor máximo através do somatório do produto entre as 
duas componentes para o calculo da perigosidade ) de forma a normalizar os valores 
obtidos. A seguir apresenta-se a fórmula que permite o cálculo da perigosidade. 
 Perigosidade =  𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑝𝑒𝑟𝑖𝑔𝑜𝑠𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 × 𝑃𝑒𝑠𝑜 𝑝𝑜𝑛𝑑𝑒𝑟𝑎𝑑𝑜!"#$"%é!" 3,95  
 
 As cinco variáveis consideradas para o cálculo da perigosidade são: os 
reagentes, os produtos, o plano de medidas de autoproteção, a tipologia da empresa e 
o histórico de ocorrências. Todas estas variáveis são apresentadas com os respetivos 
pesos ponderados e com uma breve descrição, de cada uma delas, no esquema 
ilustrado na figura 4. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4 - Variáveis utilizadas para o cálculo da perigosidade e respetivos pesos ponderados 
 
  Como se pode observar pelo esquema anterior, a variável com maior peso 
ponderado (0,4, ou seja 40%) é a dos reagentes, precisamente por ser aquela que 
contribuirá de forma mais preponderante para o aumento da perigosidade de uma 
empresa, considerando que as matérias-primas (entendidas como a matéria principal 
utilizada para dar início à atividade da empresa ou aquela que auxilia no processo 
laboral desta) e a energia utilizada estarão sempre presentes em todos as empresas, 
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independentemente da tipologia das mesmas. De seguida, com maior percentagem 
(0,3, ou seja 30%) temos a tipologia da empresa, que tem como intuito salvaguardar 
as quantidades de matérias existentes numa empresa, assumindo que um armazém 
terá uma maior quantidade de matérias potencialmente perigosas do que, por 
exemplo, uma empresa produtiva ou de prestação de serviços. Seguidamente com 
0,15 (ou seja 15%) de peso ponderado, temos os produtos cuja  ponderação deve-se 
ao facto de nem todas as empresas terem subprodutos ou produto final (no caso de 
empresas de armazenamento ou de prestação de serviços, por exemplo), contudo, o 
produto final ou subproduto de determinadas indústrias poderá ser considerado 
perigoso e contribuir para a ocorrência de acidentes industriais. Por fim, com peso 
ponderado mais baixo temos o histórico de ocorrências e o plano de medidas de 
autoproteção com 0,1 (ou seja 10%) e 0,05 (ou seja 5%) respetivamente. O primeiro, 
com maior percentagem, pelo facto de existir a possibilidade de já ter ocorrido um 
acidente e o segundo pelo facto da possibilidade de não existir plano de medidas de 
autoproteção contribuir para o aumento da perigosidade. 
  A perigosidade abrange dois tipos de vertentes que, em conjunto, contemplam 
a caracterização desta componente. A primeira vertente em análise diz respeito às 
matérias existentes no interior da empresa que, dadas as suas características, 
possam produzir danos às pessoas ou ao ambiente em caso de acidente. A segunda 
vertente prende-se com fatores que possam contribuir para que as falhas que dão 
origem a acidentes industriais aconteçam. 
No que diz respeito à vertente das matérias existentes no interior da empresa, 
esta contempla duas variáveis: os reagentes e os produtos. A análise destas duas 
variáveis vai ser feita em conjunto uma vez que as classes para o valor de 
perigosidade são as mesmas. 
 Para explicar do que se trata nestas duas variáveis, deve-se encarar uma 
unidade industrial como um reator em grande escala, onde os reagentes são o 
conjunto das matérias-primas mais a energia utilizada pela empresa, ao passo que os 
produtos correspondem ao conjunto dos resíduos gerados e produtos finais 
produzidos pela empresa. 
  Para a definição de classes do valor de perigosidade destas duas variáveis foi 
considerado o regulamento  ‘’classification, labeling and packaging’’ (CLP) 
(Regulamento (CE) Nº1272/2008, com alteração pelo Regulamento (CE) Nº286/2011), 
que tem por objetivo a “harmonização dos critérios de classificação de substâncias e 
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misturas e das regras em matéria de rotulagem e embalagem de substâncias e 
misturas perigosas”. 
  Neste regulamento são definidos três tipos de perigos principais: perigos 
físicos, perigos para a saúde e perigos para o meio ambiente. Cada um está dividido 
em classes de perigo, por exemplo: os perigos físicos dividem-se em explosivos, 
líquidos inflamáveis etc.; os perigos para a saúde dividem-se em toxicidade aguda, 
mutagenicidade em células germinativas etc.; e os perigos para o meio ambiente 
dividem-se em toxicidade aquática aguda e toxicidade aquática crónica. Por sua vez, 
as classes de perigo encontram-se divididas em categorias de perigo, que especificam 
a gravidade do perigo (ex. Gases inflamáveis categorias 1,2). Usualmente, cada 
categoria de perigo tem associada uma frase H ( Ver Anexo 2), que descreve a 
natureza dos perigos de uma substância ou mistura e são, por isso, advertências de 
perigo. 
  As divisões das substâncias e misturas apresentadas pelo regulamento CLP 
facilitaram a divisão por classes entre 0 e 4 do Valor de Perigosidade atribuído para 
estas duas variáveis. Assume-se que na classe de valor de Perigosidade 0 encontram-
se as substâncias e misturas menos perigosas e na classe de valor de Perigosidade 4 
as mais perigosas. A divisão mencionada é apresentada na tabela 1.  
Tabela 1 - Escala de classificação de valor de perigosidade para as variáveis reagentes e produtos 
 
Valor de perigosidade Descrição 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4 
 
Perigos físicos: 
Explosivos instáveis (H200);  
Explosivos: Divisão 1.1 (H201);  
Gases inflamáveis: Categoria 1 (H220); 
Gases explosivos: Categoria 1 (H220);  
Aerossóis inflamáveis: Categoria 1 (H222); 
Gases sob pressão: Gás comprimido (H280); 
Gases sob pressão: Gás liquefeito (H280); 
Gases sob pressão: Gás dissolvido (H280); 
Líquidos inflamáveis: Categoria 1 (H224); 
Substâncias e misturas auto-reativas: Tipo A (H240); 
Líquidos pirofóricos: Categoria 1 (H250); 
Sólidos pirofóricos: Categoria 1 (H250); 
Líquidos comburentes: Categoria 1 (H271); 
Sólidos comburentes: Categoria 1 (H271); 
Peróxidos orgânicos: Tipo A (H240); 
Materiais que sejam contemplados pelas seguintes informações 
complementares de perigo: EUH001; EUH006; EUH014; EUH018; EUH019; 
EUH044; 
Perigos para a saúde: 
Toxicidade aguda (via oral): categoria 1 (H300); 
Toxicidade aguda (via oral): categoria 2 (H300); 
Toxicidade aguda (via cutânea): categoria 1 (H310); 
Toxicidade aguda (via cutânea): categoria 2 (H310); 
Toxicidade aguda (via inalatória): categoria 1 (H330); 
Toxicidade aguda (via inalatória): categoria 2 (H330); 
Corrosão/irritação cutânea: Categoria 1A (H314); 
Lesões oculares graves/irritação ocular: Categoria 1 (H318); 
Toxicidade para órgão-alvo específicos - exposição única: Categoria 1 
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(H370);  
Toxicidade para órgão-alvo específicos -exposição repetida: Categoria 1 
(H372); 
Perigo de aspiração: Categoria 1 (H304); 
Materiais que sejam contemplados pelas seguintes informações 
complementares de perigo: EUH032; 
EUH070; EUH071; 
Perigos para o ambiente: 
Perigoso para o ambiente aquático (toxicidade aguda): Categoria 1 (H400); 
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Perigos físicos: 
Explosivos: Divisão 1.2 (H202); 
Explosivos: Divisão 1.3 (H203); 
Gases inflamáveis: Categoria 2 (H221); 
Gases explosivos: Categoria 2 (H221); 
Aerossóis inflamáveis: Categoria 2 (H223); 
Gases comburentes: Categoria 1 (H270); 
Gases sob pressão: Gás liquefeito refrigerado (H281); 
Líquidos inflamáveis: Categoria 2 (H225); 
Sólidos inflamáveis: Categoria 1 (H228); 
Substâncias e misturas auto-reativas: Tipo B (H241); 
Substâncias e misturas suscetiveis de autoaquecimento: Categoria 1 (H251); 
Substância e misturas que, em contato com água, libertam gases 
inflamáveis: Categoria 1 (H260); 
Líquidos comburentes: Categoria 2 (H272); 
Sólidos comburentes: Categoria 2 (H272); 
Peróxidos orgânicos: Tipo B (H241); 
Perigos para a saúde: 
Toxicidade aguda (via oral): categoria 3 (H301); 
Toxicidade aguda (via cutânea): categoria 3 (H311); 
Toxicidade aguda (via inalatória): categoria 3 (H331); 
Corrosão/irritação cutânea: Categoria 1B (H314); 
Corrosão/irritação cutânea: Categoria 2 (H315); 
Lesões oculares graves/irritação ocular: Categoria 1 (H319); 
Sensibilização respiratória ou cutânea: Categoria 1 (H334); 
Mutagenicidade em células germinativas: Categoria 1A&1B (H340); 
Carcinogenicidade: Categoria 1A&1B (H350); 
Toxicidade reprodutiva: Categoria 1A&1B (H360); 
Toxicidade para orgão-alvo específicos - exposição única: Categoria 2 
(H371); 
Toxicidade para orgão-alvo específicos -exposição repetida: Categoria 2 
(H373); 
Materiais que sejam contemplados pelas seguintes informações 
complementares de perigo: EUH031; EUH029; 
Perigos para o ambiente: 
Perigoso para o ambiente aquático (toxicidade crónica): Categoria 1 (H410); 
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Perigos físicos: 
Explosivos: Divisão 1.4 (H204); 
Líquidos inflamáveis: Categoria 3 (H226); 
Sólidos inflamáveis: Categoria 2 (H228); 
Substâncias e misturas auto-reativas: Tipo C&D (H242); 
Substâncias e misturas suscetiveis de autoaquecimento: Categoria 2 (H252); 
Substância e misturas que, em contato com água, libertam gases 
inflamáveis: Categoria 2 (H261); 
Líquidos comburentes: Categoria 3 (H272); 
Sólidos comburentes: Categoria 3 (H272); 
Peróxidos orgânicos: Tipo C&D (H242); 
Corrosivo para metais: Categoria 1 (H290);  
Materiais que sejam contemplados pelas seguintes informações 
complementares de perigo: EUH206; EUH207; EUH 209/209A; 
Perigos para a saúde: 
Toxicidade aguda (via oral): categoria 4 (H302); 
Toxicidade aguda (via cutânea): categoria 4 (H312); 
Toxicidade aguda (via inalatória): categoria 4 (H332); 
Corrosão/irritação cutânea: Categoria 1C (H314); 
Sensibilização respiratória ou cutânea: Categoria 2 (H317); 
Mutagenicidade em células germinativas: Categoria 2 (H341); 
Carcinogenicidade: Categoria 2 (H351); 
Toxicidade reprodutiva: Categoria 2 (H361); 
Toxicidade reprodutiva: Categoria suplementar (H362); 
Materiais que sejam contemplados pelas seguintes informações 
complementares de perigo: EUH066; 
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Perigos para o ambiente: 
Perigoso para o ambiente aquático (toxicidade crónica): Categoria 2 (H411); 
Outros perigos: 
Perigoso para a camada de ozono (EUH059) 
 
 
 
 
 
 
1 
 
Perigos físicos: 
Explosivos Divisão 1.5 (H205) 
Substâncias e misturas auto-reativas: Tipo E&F (H242); 
Substância e misturas que, em contato com água, libertam gases 
inflamáveis: Categoria 3 (H261) 
Peróxidos orgânicos: Tipo E&F (H242); 
Materiais que sejam contemplados pelas seguintes informações 
complementares de perigo: EUH201/201A; 
EUH202; EUH203; EUH204; EUH208; EUH205; 
Perigos para a saúde: 
Toxicidade para órgão-alvo específicos - exposição única: Categoria 3  
(H335 & H336); 
Perigos para o ambiente: 
Perigoso para o ambiente aquático (toxicidade crónica): Categoria 3 (H412) 
Outros perigos: 
Outras matérias que não possuam um perigo inerente mas que em caso de 
acidente industrial grave o possam agravar. 
 
 
 
 
0 
 
 
Perigos físicos: 
Explosivos: Divisão 1.6;  
Substâncias e misturas auto-reativas: Tipo G; 
Peróxidos orgânicos: Tipo G; 
Perigos para o ambiente: 
Perigoso para o ambiente aquático (toxicidade crónica): Categoria 4 (H413); 
Outros: 
Matérias que não sejam susceptiveis de causar nem de agravar acidentes 
industriais graves. 
 
	
  Posteriormente, para se saber qual o valor de perigo a atribuir a um 
determinado reagente/produto, existente no interior de uma unidade industrial, é 
necessário consultar a ficha de dados de segurança da substância ou da mistura 
em questão, onde se encontra enunciada a classe e a categoria de perigo e, por 
fim, recorrer à tabela anterior. No caso de uma indústria possuir mais de que um tipo 
de substância/mistura no seu interior, para o cálculo da perigosidade deve ser 
considerada aquela que for classificada como a mais perigosa.  
 
  A segunda vertente a ser analisada diz respeitos a fatores que possam 
contribuir para que ocorram falhas que originem acidentes industriais, aumentando o 
perigo de forma indireta. Esta engloba as outras três variáveis consideradas: a 
tipologia da empresa, o histórico de ocorrências e o plano de medidas de 
autoproteção. 
 
  A tipologia da empresa diz respeito à utilização que uma empresa dá à sua 
unidade empresarial, nomeadamente se se trata de uma unidade de armazenagem, 
uma unidade produtiva ou, simplesmente, uma empresa de prestação de serviços. 
Consideraram-se 5 classes de 0 a 4, correspondendo o 0 à classe de menor 
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perigosidade e 4 à de maior perigosidade. Na tabela 2 apresenta-se as classes 
consideradas e uma breve descrição das mesmas. 
 
 
Tabela 2 - Escala de classificação para o tipo de utilização das indústrias 	
Valor de 
perigosidade 
Descrição 
4 Armazenagem de substâncias ou misturas com valor de perigosidade 3 ou 4 dos 
reagentes/produtos 
3 Armazenagem de substâncias ou misturas com valor de perigosidade 0, 1 ou 2 
dos reagentes/produtos 
2 Produtiva com stock de grandes quantidades de substâncias ou misturas para 
além do utilizado para o normal funcionamento da unidade industrial 
1 Produtiva sem stock onde as substâncias ou misturas existentes são meramente 
utilizadas para o normal funcionamento da unidade industrial. 
0 A empresa presta um serviço, pelo que não faz produção.  	
  Como se pode analisar pela tabela anterior, considerou-se que as empresas 
que procedem à armazenagem de substâncias ou misturas são aquelas de maior 
perigosidade para o cálculo desta variável. Isto deve-se ao facto de se ter assumido 
que estas empresas serão aquelas que apresentarão uma maior quantidade de 
substâncias ou misturas no seu interior, pelo que em caso de acidente serão as que, à 
partida, afetarão uma maior área. Seguidamente, as empresas mais perigosas serão 
as empresas produtoras que possuem um ‘’stock’’ de substâncias ou misturas 
superiores à quantidade necessária para o normal funcionamento da empresa. Este 
tipo de stock significa que poderá existir uma quantidade considerável de substâncias 
ou misturas no interior da unidade industrial. Posteriormente, deparamo-nos com as 
empresas produtoras que não possuem ‘’stock’’ de substâncias ou misturas, pelo que 
a quantidade de materiais (em particular produto final) no seu interior deve ser 
relativamente diminuta. Por fim, temos as empresas de prestação de serviços, que são 
consideradas as de menor perigo uma vez que dada a tipologia do seu serviço não 
necessitarão, ou se necessitarem, serão ínfimas as quantidades de substâncias ou 
misturas. 
 
  De certa forma, podemos considerar esta variável como uma forma indireta e 
generalizada de quantificar a quantidade de substâncias ou misturas existentes no 
interior das unidades empresariais. 
 
  O histórico de ocorrências, como o próprio nome indica, diz respeito à 
existência ou não de acidentes ou incidentes durante um determinado período de 
tempo. Para esta variável foram definidas cinco classes variando entre 0 e 4 no valor 
de perigosidade e, mais uma vez, a classe de valor 4 é a considerada mais perigosa e 
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a classe de valor 0 a menos perigosa. As classes com a respetiva descrição 
encontram-se descritas na tabela 3. 
 
 
Tabela 3 - Escala de classificação para histórico de ocorrências 
 
Valor Descrição 
4 Existe histórico de acidentes industriais nos últimos 5 anos. 
3 Existe histórico de acidentes industriais entre 5 a 10 anos atrás. 
2 Existe histórico de incidentes industriais nos últimos 5 anos. 
1 Existe histórico de incidentes industriais entre 5 a 10 anos atrás. 
0 Não existe histórico de acidentes ou incidentes industriais nos últimos 10 
anos. 	
Antes de mais, é importante distinguir um acidente de um incidente. O primeiro 
trata-se de um acontecimento inesperado e com consequências desastrosas, já o 
segundo refere-se a um episódio imprevisto que pode alterar o normal funcionamento 
de uma unidade industrial, sem que daí resultem consequências muito graves. 
 
Como se pode inferir pela tabela anterior, considerou-se mais perigosa uma 
empresa onde nos últimos 5 anos tenha ocorrido um acidente industrial, isso deve-se 
ao facto de existir a possibilidade das falhas que lhe deram origem ainda não terem 
sido colmatadas, permitindo que um novo acidente aconteça. Pelo contrário, 
considera-se uma empresa menos perigosa, quanto a esta variável, caso não tenha 
ocorrido nenhum acidente ou incidente nos últimos 10 anos o que leva a crer que 
todas as medidas de segurança estejam a ser respeitadas. 
 
  Por fim, falta abordar uma variável: o plano de medidas de autoproteção. Esta 
diz respeito à existência, ou não, de um plano devidamente atualizado e onde se 
tenham realizado de simulacros relacionados com distintas situações de perigo 
(incêndio, derrame de combustível, explosão de depósito de gás, etc.), que testam 
todas as medidas que se devem cumprir para que não existam falhas e, 
consequentemente, não existam acidentes ou incidentes industriais. Para a atribuição 
do valor de perigosidade foram definidas 4 classes variando de 0 a 3. Na tabela 4 são 
apresentadas as classes e uma breve descrição das mesmas.  
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Tabela 4 - Escala de classificação para plano de medidas de autoproteção 
 
 
 O plano de medidas de autoproteção consiste em procedimentos de gestão e 
organização da segurança, tendo como finalidade a manutenção das condições de 
segurança e a garantia de uma estrutura de resposta mínima em caso de emergência. 
Por isso, caso todas as medidas sejam cumpridas, existirá uma probabilidade mínima 
que acidentes ou incidentes aconteçam. Posto isto, definiu-se que uma empresa que 
não possua este tipo de planeamento seja mais perigosa que uma outra que 
apresente um plano devidamente atualizado e que cumpra a realização simulacros. 
 
Caracterizadas todas as variáveis inerentes ao cálculo da perigosidade, é 
então possível obter um resultado numérico para a perigosidade. Posteriormente, é 
necessário utilizar uma escala de conversão, onde se transforma o resultado 
numérico, ou quantitativo, numa das classes qualitativas de perigosidade. Foram 
definidas cinco classes para a perigosidade, sendo elas: perigosidade muito baixa, 
perigosidade baixa, perigosidade média, perigosidade alta e perigosidade muito alta. 
Esquematicamente, é possível relacionar em termos quantitativos e qualitativos, as 
cinco classes consideradas, tal como se ilustra na figura 5. 
 
 
 
 
Figura 5 - Esquema da escala de conversão da perigosidade 
 
   
 
 
 
Valor Descrição 
3 Não possui plano de medidas de autoproteção. 
2 Possui plano de medidas de autoproteção, mas este encontra-se 
desatualizado. 
1 Possui plano de medidas de autoproteção atualizado, mas sem ter sido 
efetuado nenhum simulacro nos últimos 2 anos. 
0 Possui plano de medidas de autoproteção atualizado e com a realização de 
simulacro nos últimos 2 anos.  
Perigosidade 
muito baixa 
Perigosidade 
baixa 
Perigosidade 
média 
Perigosidade 
alta 
Perigosidade 
muito alta 
[0 0,2] 0,4] 0,6] 0,8] 1] 
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Pela análise do esquema acima, observamos que se obtivermos um resultado 
entre: 
• [0 – 0,2] este insere-se na classe de perigosidade muito baixa; 
• ]0,2 – 0,4] este insere-se na classe de perigosidade baixa; 
• ]0,4 – 0,6] este insere-se na classe de perigosidade média; 
• ]0,6 – 0,8] este insere-se na classe de perigosidade alta; 
• ]0,8 – 1] este insere-se na classe de perigosidade muito alta. 
 
 
3.3.2. Vulnerabilidade 
 
Relativamente ao cálculo da vulnerabilidade definiram-se quatro variáveis. Tal 
como para a perigosidade, nesta componente o resultado é obtido através do 
somatório entre o produto, neste caso, do valor de vulnerabilidade pelo peso 
ponderado de cada uma das variáveis, dividindo por 3,8 (valor máximo através do 
somatório do produto entre as duas componentes para o calculo da vulnerabilidade ). 
A seguir apresenta-se a fórmula que permite o cálculo da vulnerabilidade. 
 
Vulnerabilidade =  𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑣𝑢𝑙𝑛𝑒𝑟𝑎𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 × 𝑃𝑒𝑠𝑜 𝑝𝑜𝑛𝑑𝑒𝑟𝑎𝑑𝑜!"#$"%é!" 3,8  
 
Existem numerosos fatores que permitem estimar a vulnerabilidade de uma 
área afeta à análise de um determinado risco. É importante que estes sejam 
classificados de acordo com a sua importância e segundo a confiabilidade dos dados 
disponíveis. Com isto, pretende-se que os fatores sejam ponderados com o intuito de 
se extrair uma resultado da vulnerabilidade para cada unidade empresarial. 
 
Segundo WHO (1999), os elementos que devem ser utilizados na 
caracterização da vulnerabilidade são:  
• Demografia: número de pessoas que vivem na área de estudo, número 
de trabalhadores de uma determinada empresa, etc.;  
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• Cultura: inclui a tradição, aspetos étnicos, valores sociais e património. 
 
• Economia: refere-se a considerações sobre aspetos económicos da 
comunidade mais sensíveis às consequências de um acidente. Neste 
caso refere-se especificamente às perdas que possam resultar face a 
um acidente e à inoperacionalidade de uma determinada empresa.  
 
• Infraestruturas: diz respeito a aspetos físicos e organizacionais de 
uma comunidade e os possíveis danos na estrutura de governo, 
serviços de emergência, sistemas de distribuição e outras 
características relevantes da gestão da emergência como é o caso das 
habitações.  
 
• Ambiente: engloba elementos como a fauna, flora, ar, água e solo e os 
impactes que os acidentes poderão ter sobre estes elementos em 
termos de poluições crónicas e agudas causadas por substâncias ou 
misturas nocivas. 
 
Mediante os dados disponíveis e todas as considerações relativas aos 
elementos que devem ser incluídos na caracterização da vulnerabilidade, 
consideraram-se as seguintes variáveis: tempo de chegada dos meios de socorro, 
elementos expostos, integração na envolvente industrial e número de funcionários da 
empresa. Estas variáveis e os respetivos pesos ponderados  encontram-se ilustrados 
no esquema da figura 6. 
 
 
 
  
 
 
  
Figura 6 - Variáveis utilizados para o cálculo da vulnerabilidade e respetivos pesos ponderados 
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 Pela análise do esquema anterior, verifica-se que a variável com maior peso 
ponderado é a correspondente ao número de funcionários (0,35, ou seja 35%), uma 
vez que são os elementos imediatamente expostos em caso de acidente industrial, 
assim, quanto maior o número de funcionários maior será a vulnerabilidade de uma 
determinada empresa. Seguidamente, com 0,3 (ou seja 30%) de peso ponderado está 
a variável correspondente aos elementos expostos que engloba todos os pontos 
nevrálgicos, a ocupação de solo e outras infraestruturas de elevada importância e, daí 
o peso atribuído. Em seguida, com 0,2 (ou seja 20%) de peso ponderado está o tempo 
de chegada dos meios de socorro, isto é, quanto mais rápida for a chegada dos meios 
de socorro, mais depressa será feito o combate ao acidente ou incidente industrial 
logo, à partida, menos danos daí resultarão. Por fim, com 0,15 (ou seja 15%) de peso 
ponderado está a integração na envolvente industrial, isto é, para salvaguardar o efeito 
dominó, ou seja, se na fronteira de uma determinada empresa existirem outras que 
possuam substâncias ou misturas perigosas, em caso de acidente a gravidade dos 
danos será maior e por isso também a respetiva vulnerabilidade. 
  Assim, as duas primeiras variáveis apresentadas dizem respeito a danos 
diretos em pessoas, bens e ambiente e, as duas últimas, dizem respeito a fatores que 
possam aumentar a gravidade do dano em caso de acidente industrial.  
  Para a determinação do valor de vulnerabilidade, correspondente à variável 
número de funcionários, foram definidas cinco classes entre 0 e 4. Nesta variável fez-
se a definição das classes mediante o número total de funcionários que possam existir 
na laboração de uma unidade empresarial. De seguida, na tabela 5, apresentam-se as 
classes e uma breve descrição das mesmas. 
 Tabela 5 - Escala de classificação tendo em consideração o número de funcionários 
 
Valor de vulnerabilidade  Descrição 
4  A indústria possui mais de 100 funcionários. 
3 A indústria possui entre 51 e 100 funcionários. 
2 A indústria possui entre 21 e 50 funcionários. 
1 A indústria possuiu entre 1 a 20 funcionários. 
0 Usualmente não existem funcionários na indústria. 
 
 A definição do número de funcionários, para cada um dos valores de 
vulnerabilidade, foi definida pela análise do número de funcionários existentes nas 
empresas do concelho de Braga, após a verificação dos dados resultantes do inquérito 
praticado a cada uma delas. O facto de empresas com mais de 100 funcionários terem 
o maior valor de vulnerabilidade para esta variável, é facilmente justificado pelo facto 
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de quanto maior o número de funcionários maior poderão ser as perdas em termos de 
vidas humanas em caso de acidente. Este critério foi utilizado para os restantes 
valores de vulnerabilidade de forma comparativa. 
 A atribuição de um valor de vulnerabilidade, relativo à variável elementos 
expostos, foi aquela que suscitou mais dúvidas na definição de classes, pois decidiu-
se inserir várias infraestruturas e a ocupação de solo, dificultando a definição daqueles 
que seriam mais importantes relativamente aos demais. Para esta variável, mais uma 
vez, definiram-se cinco classes, variando entre 0 e 4 de valor de vulnerabilidade. Na 
tabela 6 apresentam-se as classes mediante o valor de vulnerabilidade e a respetiva 
descrição. 
 
 
 
 
Tabela 6 - Escala de classificação para elementos expostos  
 
Valor de vulnerabilidade Descrição 
4  Numa envolvente de 60m existe pelo menos um dos seguintes 
elementos: 
- Instalações dos agentes de proteção civil; 
- Equipamentos de saúde;  
- Edifícios e recintos escolares; 
- Equipamentos culturais, desportivos e religiosos; 
3 Numa envolvente de 60m existe pelo menos um dos seguintes 
elementos: 
- Habitações; 
- Postos de combustível; 
- Património;  
- Linhas de água;  
- Áreas protegidas; 
- Heliportos, aeroportos e gares de transporte; 
2 Numa envolvente de 60m existe pelo menos um dos seguintes 
elementos:  
- Rede de transporte de gás natural; 
- Rede de transporte de energia elétrica; 
- Rede viária nacional (PRN); 
- Rede ferroviária; 
- Áreas agrícolas; 
- Áreas florestais;  
1 Numa envolvente de 60m existe pelo menos um dos seguintes 
elementos: 
- Telecomunicações; 
- Área de extração mineira;  
0 Numa envolvente de 60m: 
- Não existem outros elementos;  
 
Como se pode observar pela tabela acima, considera-se mais vulnerável uma 
empresa que, em caso de acidente, numa envolvente de 60m possa afetar pontos 
nevrálgicos como é o caso das instalações dos agentes de PC ou equipamentos 
escolares, por exemplo, sendo menos vulnerável aquela empresa que, numa 
envolvente de 60m, não afete nenhum elemento. 
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A envolvente de 60m foi definida mediante a consulta: do Artigo 12º do 
Decreto-Lei nº 139/2002, de 17 de maio, que define que zona de segurança de um 
estabelecimento fabril ou de armazenagem de produtos explosivos não pode distar 
menos de 60m; do Artigo 300º da Portaria nº 1532/2008 de 29 Dezembro, referente às 
medidas de autoproteção contra incêndios em edifícios, onde se define que a distância 
mínima entre edifícios industriais, oficinas e armazéns de categoria de risco 3 e 4 
(maiores classes de risco), deverá distar, no mínimo 16m; por sua vez, no Manual 
‘’Methods for the calculation of Physical Effects Due to releases of hazardous materials 
(liquids and gases)’’, que apresenta várias modulações em caso de emissão de 
líquidos e gases perigosos, sendo que a distancia atingida por estes nos primeiros 
minutos, de uma forma geral, não é superior a 50m. Relativamente a este último 
ponto, sabe-se que, em muitos outros casos de emissão de substâncias, a ‘’barreira’’ 
de 60m é facilmente ultrapassada, contudo, esta metodologia foi elaborada para ser  
utilizada em contexto de um plano geral de emergência, ou seja, para enfrentar a 
generalidade das situações de emergências. 
Relativamente ao tempo de chegada dos meios de socorro, considera-se que 
quanto maior for o tempo de chegada, maior será a vulnerabilidade da empresa em 
análise, uma vez que quanto mais tempo demorar a que se proceda ao combate do 
acidente industrial, maior será o número de danos resultantes em pessoas, bens e 
ambiente. Para esta variável foram consideradas quatro classes variando entre 0 e 3. 
Na tabela 7, apresentam-se as informações relativas ao valor da vulnerabilidade para 
esta variável. 
	
 
Tabela 7 - Escala de classificação para o tempo de chegada dos meios de combate 
	
Valor de 
vulnerabilidade 
Descrição 
3 Os meios de combate demoram mais de 15 min a chegar ao local. 
2 Os meios de combate demoram entre 10 e 15min a chegar ao local. 
1 Os meios de combate demoram entre 5 e 10min a chegar ao local. 
0 Os meios de combate demoram menos de 5min a chegar ao local. 
	
A empresa onde os meios de combate demorem mais de 15 minutos a chegar, 
é a empresa considerada mais vulnerável relativamente a esta variável, sendo 
atribuído o valor de vulnerabilidade 3. Seguidamente, caso os meios de combate 
demorem entre 10 a 15 minutos a chegar, é atribuído o valor de vulnerabilidade  2. Se 
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demorarem entre 5 a 10 minutos o valor de vulnerabilidade atribuído é 1. Por fim, se 
os meios de combate demorarem menos de 5 minutos a chegar a uma determinada 
empresa, a esta é atribuído o valor de vulnerabilidade 0, sendo esta a empresa 
considerada menos vulnerável quanto a esta variável. 
Para este trabalho, utilizou-se uma carta de tempos de chegada obtida através 
da distância e da velocidade médias das vias de acesso no concelho de Braga. 
Obteve-se esta carta através do Plano Municipal de Defesa da Floresta do Concelho 
de Braga. 
Por fim, para a variável integração na envolvente industrial, definiu-se que a 
existência de outras empresas na fronteira da empresa em análise contribui para o 
aumento da vulnerabilidade consoante a tipologia dessas empresas. Isto permite ter 
em conta o efeito dominó, isto é, quanto mais perigosas em termos de tipologia forem 
as empresas fronteiriças, maior facilidade haverá em que os danos aumentam, 
precisamente pelo facto de na eventualidade de ocorrer um acidente industrial, este 
possa ser a causa da propagação para outras empresas, gerando acontecimentos 
semelhantes e consequentemente o aumento do dano. Para esta variável foram 
consideradas cinco classes, variando entre 0 e 4. Essa informação encontra-se na 
tabela 8. 
	
Tabela 8 - Escala de classificação para a integração na envolvente industrial  
 
Valor de vulnerabilidade  Descrição 
4  Na fronteira da indústria existe pelo menos uma empresa de Armazenamento 
de substâncias ou misturas com valor de perigosidade 3 ou 4 dos 
reagentes/produtos 
3 Na fronteira da indústria existe pelo menos uma empresa de Armazenamento 
de substâncias ou misturas com valor de perigosidade 0, 1 ou 2 dos 
reagentes/produtos 
2 Na fronteira da indústria existe pelo menos uma empresa produtiva com stock 
de grandes quantidades substâncias ou misturas para além do utilizado para 
o normal funcionamento da unidade industrial 
1 Na fronteira da indústria existe pelo menos uma empresa produtiva sem stock 
onde as substâncias ou misturas existentes são meramente utilizadas para o 
normal funcionamento da unidade industrial ou uma empresa presta um 
serviço.  
0 Na fronteira da indústria não existe nenhuma empresa.  
	
	
  Relativamente a esta variável, as empresas mais vulneráveis, ou seja, com o 
maior valor de vulnerabilidade, serão aquelas que façam fronteiras com pelo menos 
uma empresa de armazenamento de substâncias ou misturas com valor de 
perigosidade 3 ou 4. De seguida, aparecem as empresas que façam fronteira com pelo 
menos uma empresa de armazenamento de substâncias ou misturas com valor de 
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perigosidade 0, 1 ou 2. Seguidamente, as que façam fronteira com pelo menos uma 
empresa produtiva com ‘’stock’’ de grandes quantidades de substâncias ou misturas 
para além das utilizadas para o normal funcionamento da unidade industrial. 
Posteriormente, as unidades empresariais cuja fronteira seja, pelo menos, com uma 
empresa produtiva sem ‘’stock’’ onde as substâncias ou misturas existentes são 
meramente utilizadas para o normal funcionamento da unidade industrial ou uma 
empresa que seja uma prestadora de serviços. Por último, as empresas menos 
vulneráveis serão aquelas que não façam fronteira com nenhuma outra empresa, ou 
seja, que se encontrem espacialmente isoladas. 
Agora, que todas as variáveis inerentes ao cálculo da vulnerabilidade se 
encontram caracterizadas, é possível obter um resultado numérico para a 
vulnerabilidade. Seguidamente, recorrendo a uma escala de conversão, é possível 
transformar o valor numérica da vulnerabilidade num atributo qualitativo, 
correspondente às distintas classes de vulnerabilidade. As cinco classes definidas são: 
vulnerabilidade residual, vulnerabilidade reduzida, vulnerabilidade moderada, 
vulnerabilidade acentuada e vulnerabilidade crítica. Esta conversão, é o que se ilustra 
na figura 7.  
 
Figura 7 - Esquema da escala de conversão da vulnerabilidade 
 
Pela análise da figura anterior, observamos que se obtivermos um resultado 
entre: 
• [0 – 0,2] este insere-se na classe de vulnerabilidade residual; 
• ]0,2 – 0,4] este insere-se na classe de vulnerabilidade reduzida; 
• ]0,4 – 0,6] este insere-se na classe de vulnerabilidade moderada; 
• ]0,6 – 0,8] este insere-se na classe de vulnerabilidade acentuada; 
• ]0,8 – 1] este insere-se na classe de vulnerabilidade crítica.  
Vulnerabilidade 
residual 
Vulnerabilidade 
reduzida 
Vulnerabilidade 
moderada 
Vulnerabilidade 
acentuada 
Vulnerabilidade 
crítica 
[0 0,2] 0,4] 0,6]  0,8]   1] 
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3.3.3. Risco 
 
  Para a obtenção de uma classe de risco, que permita classificar determinada 
empresa, recorre-se a uma matriz de risco que se baseia nas classes de perigosidade 
e nas classes de vulnerabilidade. Com base nas variáveis apresentadas, quer para a 
perigosidade quer para a vulnerabilidade, na escala de conversão respetiva deverá ser 
estimada a classe de perigosidade e de vulnerabilidade para cada uma das empresas 
a analisar. Finda esta fase, posicionam-se as classes obtidas sobre a matriz, 
identificando desta forma a classe de risco associado. A matriz de risco que assim foi 
definida, resultando da adaptação de outras matrizes desenvolvidas por outros 
autores, é a que se apresenta na figura 8.  
 
 
Figura 8 - Matriz de risco ( adaptado de Salvi et al, 2005). 
 
Desta forma, obtém-se uma das cinco classes de risco para uma 
determinada empresa: risco residual, risco reduzido, risco moderado, risco 
elevado e risco extremo. Pela análise da matriz observa-se que para que um 
empresa seja considerada de risco: 
• Residual: a vulnerabilidade tem de ser residual e a perigosidade 
muito baixa, baixa, média, ou alta ou então vulnerabilidade reduzida 
e perigosidade muito baixa; 
• Reduzido: a vulnerabilidade tem de ser residual e a perigosidade 
muito alta, a vulnerabilidade reduzida e a perigosidade baixa, média, 
alta ou então a vulnerabilidade moderada e a perigosidade muito 
baixa; 
Perigosidade	
muito	alta	 Risco	reduzido	 Risco	moderado	 Risco	elevado	 Risco	extremo	 Risco	extremo	
Perigosidade	
alta	 Risco	residual	 Risco	reduzido	 Risco	moderado	 Risco	elevado	 Risco	extremo	
Perigosidade	
média	 Risco	residual	 Risco	reduzido	 Risco	moderado	 Risco	elevado	 Risco	extremo	
Perigosidade	
baixa	 Risco	residual	 Risco	reduzido	 Risco	moderado	 Risco	elevado	 Risco	extremo	
Perigosidade	
muito	baixa	 Risco	residual	 Risco	residual	 Risco	reduzido	 Risco	moderado	 Risco	elevado	
		 Vulnerabilidade	residual	
Vulnerabilidade	
reduzida	
Vulnerabilidade	
moderada	
Vulnerabilidade	
acentuada	
Vulnerabilidade	
crítica	
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• Moderado:  a vulnerabilidade residual e a perigosidade muito alta, a 
vulnerabilidade tem de ser moderada e a perigosidade, baixa, média 
ou alta ou a vulnerabilidade acentuada e o perigosidade muito baixa; 
• Elevado: a vulnerabilidade tem de ser moderada e a perigosidade 
muita alto, a vulnerabilidade acentuada e a perigosidade baixa, 
média ou alta ou a vulnerabilidade crítica e a perigosidade muito 
baixa; 
• Extremo: a vulnerabilidade tem de ser acentuada e a perigosidade 
muito alta ou a vulnerabilidade crítica e a perigosidade baixa, média, 
alta ou muito alta. 
Em função da relação entre a escala de perigosidade e a escala de 
vulnerabilidade define-se, então, as já referidas cinco classes de risco, tal como se 
ilustra na figura 9. 
 
  
 
 
Figura 9 - Escala de risco 
  Das cinco categorias de risco, a mais elevada e portanto aquela onde deve 
existir uma maior preocupação é a de risco extremo, seguida de risco elevado, risco 
moderado, risco reduzido e, por fim, a classe de risco residual que será aquele onde 
existirá uma menor preocupação. De notar que as categorias de risco apenas 
salvaguardam a probabilidade de ocorrência de um processo perigoso inerente à 
estimativa das suas consequências sobre pessoas, bens e ambiente e, por isso, 
quanto maior for a categoria de risco, maior será a probabilidade de afetar estes 
elementos. Por isso, não se pode assumir que, por exemplo, numa empresa que 
apresente risco residual não possa acontecer um acidente industrial, mas sim que 
existirá uma menor probabilidade de acontecer, relativamente às classes mais altas de 
risco 
Classe  Valor 
Risco extremo 5 
Risco elevado 4 
Risco moderado 3 
Risco reduzido 2 
Risco residual 1 
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3.4. Estratégias para a mitigação dos Riscos 
 
  Concluída a cognição da classe de risco, associada a cada uma das empresas 
a analisar, é importante tomar decisões acerca das estratégias a implementar para a 
mitigação do risco. Esta ação tem como objetivo reduzir ou eliminar, a longo prazo, os 
riscos para a população, bens e ambiente, dos seus efeitos e perigos (Barreiros et al, 
2009). 
 Um dos instrumentos principais, para levar a cabo este objetivo, é a legislação 
nacional ou a aplicável ao território em causa. Esta pode aparecer na forma de 
diplomas legais, normas e regulamentos, que sustentam as medidas e as posturas 
municipais. Suportados neste instrumento de mitigação do risco, podem ser 
desenvolvidos projetos que tenham como objetivo a diminuição da vulnerabilidade do 
território. Estes projetos podem, ainda, ser auxiliados por medidas no âmbito do 
ordenamento do território, nomeadamente, através da regulação ou da previsão de 
requalificação das áreas de risco. 
Outras formas de mitigação do risco passam por: maximizar a eficácia das 
ações de socorro, através da promoção e realização de planos de emergência gerais 
ou especiais que sejam precisos, articulados e focados nas vertentes operacionais, 
potenciando a gestão irrepreensível dos recursos existentes; manter constantemente 
atualizada a listagem de meios, quer materiais, quer humanos, a que se poderá 
recorrer em caso de acidente industrial; promover a execução de exercícios teóricos 
em contexto de sala de operações (CPX)  ou  exercícios práticos  com missões em 
terreno (Livex) aos diferentes níveis, com o intuito de desvendar as falhas que ainda 
possam existir; disponibilizar informações à população, relativas às medidas de 
autoproteção e comportamentos de risco a evitar, através de ações de sensibilização; 
planear ou atualizar os procedimentos operacionais a ter em caso de ocorrência de 
acidentes industriais, através de planos prévios de intervenção; sensibilizar os 
proprietários para a utilização de substâncias ou misturas menos perigosas, não 
deixando de promover a melhoria contínua da empresa; promover a criação de 
entidades gestoras nas zonas industriais; promover a formação dos meios de socorro 
em matéria de incêndios industriais, explosões e emissão de substâncias. 
 
  
                                                      FCUP 
Metodologia para a análise  do Risco de Acidente Industrial no Concelho de Braga 
44 
De uma forma mais preventiva, mais responsabilizante para os proprietários 
industriais, é importante ter em conta aspetos de segurança relativos aos 
equipamentos utilizados, nomeadamente: identificação dos equipamentos críticos 
suscetíveis de originarem acidentes industriais, isto é realizar ‘’check ups’’ e definir 
intervalos de manutenção; atualização e manutenção dos equipamentos, na medida 
em que erros existentes ou erros vindouros possam ser corrigidos; inspeção dos 
equipamentos, ou seja, assegurar que os equipamentos se encontram nas corretas 
condições de funcionamento (Demichela et al, 2003). 
A nível ainda mais específico devem ser tomadas medidas no sentido de 
assegurar que as distâncias de segurança entre edifícios industriais sejam cumpridas, 
elaborar ou rever relatórios de segurança e ainda elaborar ou atualizar planos de 
emergência internos e externos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
                                                      FCUP 
Metodologia para a análise  do Risco de Acidente Industrial no Concelho de Braga 
45 
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4. APLICAÇÃO TEÓRICA DA 
METODOLOGIA 
 
 Neste capítulo apresenta-se uma situação hipotética, de forma a 
exemplificar a utilização desta metodologia para o cálculo do risco de acidentes 
industriais. 
 Imagine-se uma determinada área onde existam duas zonas industriais. A 
zona industrial 1 contempla as indústrias A, B, e C e a zona industrial 2 contempla 
as indústrias D, E, F, G, e H. Ao longo desta exemplificação vão-se apresentando 
os dados inerentes a cada uma das empresas, abordando cada uma das variáveis 
e a respetiva análise. De seguida apresenta-se um croqui da área hipotética deste 
exemplo. 
Figura 10 - Croqui da situação do exemplo de aplicação 
 
4.1. Cálculo da perigosidade 
 
 De forma calcular a perigosidade intrínseca a cada indústria apresentam-se, de 
seguida, os dados que, numa situação real, poderiam ser obtidos através de um 
inquérito. Os dados necessários para o cálculo da perigosidade são: a matéria-prima 
inicial, os subprodutos e os produtos finais de cada indústria, a tipologia da empresa, o 
histórico de ocorrência de acidentes industriais e o plano de medidas de autoproteção. 
Estas informações são apresentadas sob a forma de tabela (tabela 9). 
A B C 
D E 
G
 
H 
Legenda 
Empresas 
Zona industrial 
F 
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Tabela 9 - Dados inerentes ao cálculo do perigo do exemplo de aplicação 
 
 
Assim,  procede-se à atribuição do valor de perigosidade a cada uma das 
variáveis, usando como critério as tabelas 1, 2, 3 e 4 apresentadas no capítulo 
anterior. De seguida, apresenta-se uma tabela (tabela 10) onde se resume o valor 
atribuído a cada uma das variáveis consideradas. 
 
Tabela 10 - Valores de perigosidade atribuídos a cada uma das variáveis do exemplo de aplicação 
 
 
Indústria 
Reagentes Produtos Tipologia 
da 
empresa	 Histórico de ocorrências Plano de medidas de autoproteção	Matéria inicial Energia Subprodutos Produto final 
A Trigo 
 
Elétrica Farelo 
 
Farinha 
 
Produtiva 
c/ stock 
Não 
 
Não 
 
B Hidróxido de 
sódio 
Elétrica Cloreto de 
sódio 
Hipoclorito 
de sódio 
Produtiva 
c/ stock 
Acidente (5 
anos) 
Não 
 
C Butano, 
propano e 
lubrificantes 
Elétrica Embalagens 
 
(-) 
 
Armazém 
3 ou 4 
 
Não 
 
Sim, atualizado 
e c/ simulacros 
 
D Gases 
industriais, 
metais 
Elétrica Limalha e 
sucata 
 
Peças 
metálicas 
 
Produtiva 
s/stock 
 
Incidente 
(5anos) 
 
Sim, não 
atualizado 
 
E Madeira, 
aglomerados 
diluente. 
verniz 
Gás 
natural 
Serrim 
 
Móveis 
 
Produtiva 
s/stock 
 
Incidente (5-
10 anos) 
 
sim, atualizado 
s/ simulacros 
 
F Resíduos de 
madeira 
 
Elétrica  
 
(-) 
 
Briquetes 
 
Produtiva 
s/stock 
 
Não 
 
Sim, atualizado 
e c/ simulacros 
 
G Peças 
automóveis, 
óleos 
 
Elétrica Óleos usados 
 
(-) 
 
Prestação 
de 
serviços 
 
Não 
 
Não 
 
H Paletes 
 
Elétrica (-) 
 
(-) 
 
Armazém 
0, 1 ou 2 
 
Não 
 
Não 
 
Indústria Reagentes Produtos Tipologia 
da empresa 
Histórico de 
ocorrências 
Plano de 
medidas de 
autoproteção  
A 1 0 2 0 3 
B 4 3 2 4 3 
C 4 1 4 0 0 
D 4 0 1 2 2 
E 4 1 1 1 0 
F 1 1 1 0 0 
G 1 1 0 0 3 
H 1 0 3 0 3 
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 Utilizando a fórmula de cálculo da perigosidade, que contempla o somatório 
dos vários produtos entre o valor do perigo e o peso ponderado de cada uma das 
variáveis, obtemos um valor de perigosidade para cada unidade industrial 
considerada. A título de exemplo mostra-se o cálculo da perigosidade para a 
indústria A: 
 
𝐏𝐞𝐫𝐢𝐠𝐨𝐬𝐢𝐝𝐚𝐝𝐞 =  Valor de perigosidade × Peso ponderado3,95  
ó 𝐏𝐞𝐫𝐢𝐠𝐨𝐬𝐢𝐝𝐚𝐝𝐞 = R×Pp + 𝑃 ×𝑃𝑝 + 𝑇𝐸×𝑃𝑝 + 𝐻𝑂 × 𝑃𝑝 + 𝑃𝑀𝐴 ×𝑃𝑝𝟑,𝟗𝟓                 
ó 𝐏𝐞𝐫𝐢𝐠𝐨𝐬𝐢𝐝𝐚𝐝𝐞 = 1 ×0,4 + 0×0,15 + 2 ×0,3 + 0×0,1 + 3×0,053,95  
ó 𝐏𝐞𝐫𝐢𝐠𝐨𝐬𝐢𝐝𝐚𝐝𝐞 = 0,29 
Sendo que: 
• Pp – Peso ponderado; 
• R – Reagentes; 
• P  – Produtos; 
• TE – Tipologia da empresa; 
• HO – Histórico de ocorrências ; 
• PMA – Plano de medidas de autoproteção;  
 
  Posteriormente, utiliza-se a escala de conversão de perigosidade (ver 
figura 5) de forma a converter o resultado obtido em uma das 5 classes de 
perigosidade definidas. No caso da empresa A, uma vez que o resultado é 0,29 a 
classe em que se insere corresponde a perigosidade baixa. Na tabela 11 
apresenta-se o resultado obtido e a respetiva classe de perigosidade para cada 
uma das empresas consideradas. 
 
 
Tabela 11 - Resultado do cálculo da perigosidade para cada indústria e respetiva classe de perigosidade 
 
Indústria Resultado Classe de perigo 
A 0,29 Perigosidade baixa 
B 0,81 Perigosidade muito alta 
C 0,75 Perigosidade alta 
D 0,56 Perigosidade média 
E 0,54 Perigosidade média 
F 0,22 Perigosidade baixa 
G 0,18 Perigosidade muito baixa 
H 0,37 Perigosidade baixa 
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  Em função dos resultados, caso pretendêssemos apresentar uma Carta de 
Perigosidade inerente à situação em estudo, onde numa situação real se 
recorreria a uma ferramenta SIG, o resultado poderia ser aquele que se ilustra na 
figura 11. 
 
 
 
 
Figura 11 - Carta de perigosidade do exemplo de aplicação 
 
Pela análise da carta de perigosidade deste exemplo, verifica-se que a 
empresa B é a que apresenta maior perigosidade, inserindo-se na classe de 
perigosidade muito alta. Antagonicamente, a que apresenta menor perigosidade é a 
empresa G, que se insere na classe de perigosidade muito baixa.  
4.2. Cálculo da Vulnerabilidade 
 
  Para o cálculo da vulnerabilidade inerente a cada empresa é necessário ter 
em conta quatro variáveis: número de trabalhadores, elementos expostos, tempo 
de chegada dos meios de socorro e integração na envolvente industrial. 
Os dados relativos à primeira variável - número de trabalhadores - são 
obtidos através da realização de inquéritos. Na tabela 10, apresenta-se o número 
de trabalhadores para cada empresa, assim como o respetivo valor de 
 
  
  
 
  
A B C 
D E G H  Perigosidade	média Perigosidade	alta Perigosidade	baixa Perigosidade	muito	baixa Perigosidade	muito	alta     
 
Legenda Classes 
F 
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vulnerabilidade atribuído segundo o que se encontra expresso na tabela 5 deste 
relatório. 
Tabela 12 - Número de funcionários e respetivo valor de vulnerabilidade atribuído no exemplo de aplicação 
 
 
 Para a segunda variável – elementos expostos – é necessário criar um 
‘’buffer’’ (recorrendo a uma ferramenta em ambiente SIG) de 60m em redor de 
cada uma das empresas, de forma a inferir que elementos expostos se encontrem 
na sua envolvente. 
 
Figura 12 - Carta de elementos expostos da situação do caso de estudo com um ‘’buffer’’ de  
600m aplicada a cada uma das indústrias 
 
 Após a identificação de todos os elementos expostos existentes numa 
envolvente de até 60m das empresas em estudo, deve-se proceder à atribuição de 
um valor de vulnerabilidade mediante o que está definido na tabela 6 deste 
documento. Abaixo apresenta-se uma tabela resumo (tabela 13) com esta 
informação.   
Indústria Número de trabalhadores Valor de Vulnerabilidade 
A 25 2 
B 56 3 
C 20 1 
D 17 1 
E 112 4 
F 15 1 
G 0 0 
H 0 0 
A B C 
D E 
G H 
F Legenda Área	agrícola Habitações Equipamento	de	saúde Instalações	agentes	de	PC Linha	elétrica Linha	de	gás Linha	de	água 
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 Tabela 13 - Elementos expostos existentes numa envolvente de 60m de cada indústria e respetivo valor de 
vulnerabilidade do exemplo de aplicação 
 
 Para a próxima variável – tempo de chegada dos meios de combate – foi 
utilizada cartografia temática que evidencia o tempo de chegada dos meios de 
combate/socorro aos vários pontos de uma determinada área de estudo. Neste 
tipo de cartografia, é tido em conta vários fatores que ajudam a obter um cálculo 
fidedigno do tempo de chegada, nomeadamente a distância e a velocidade média 
das vias de acesso. Assim, o croqui do exemplo de aplicação, sobreposta numa 
carta de tempos de chegada, elaborada hipoteticamente para este caso, é o que se 
apresenta na figura 13.  
Figura 13 - Carta de tempos de chegada para o exemplo de aplicação 
   
 Após análise da carta de tempos de chegada, atribuiu-se um valor de 
vulnerabilidade para esta variável consoante os dados constantes na tabela 7 deste 
documento. De seguida, apresenta-se uma tabela resumo (tabela 11), com estes 
elementos. 
Indústria  Elementos expostos presentes Valor de 
Vulnerabilidade  
A Área agrícola 2 
B Equipamento de saúde, rede elétrica 4 
C Equipamento de saúde, rede elétrica 4 
D Instalações de agentes de PC, rede 
elétrica 
4 
E Habitações 3 
F Linha de água, rede de gás 3 
G Rede de gás 2 
H Habitações, rede de gás 3 
A B C
D E
  
G
  
H
  
F
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Tabela 14 - Tempos de chegada e respetivo valor de vulnerabilidade de cada uma das indústrias do exemplo de 
aplicação 
 
  Relativamente à última variável – integração na envolvente industrial – recorre-
se mais uma vez a uma ferramenta em ambiente SIG, de forma a analisar a tipologia 
das empresas fronteiriças da empresa em estudo, com o objetivo de atribuir um valor 
de vulnerabilidade. 
 
Figura 14 - Carta de tipologia da empresa da situação do exemplo de aplicação 
 
 Pela análise da figura 14, pode-se inferir qual a tipologia das empresas 
vizinhas de cada uma das empresas em análise. De seguida apresenta-se uma 
tabela resumo com a tipologia dessas empresas e o respetivo valor de 
vulnerabilidade, que foi atribuído consoante o que se encontra estipulado na 
tabela 8 do capítulo anterior. 
 
 
 
Indústria  Tempos de chegada Valor de 
Vulnerabilidade 
A ]5 – 10] min 1 
B ]5 – 10] min 1 
C ]5 – 10] min 1 
D [0 -  5] min 0 
E [0 -  5] min 0 
F [0 -  5] min 0 
G ]10-15] min 2 
H ]10-15] min 2 
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Tabela 15 - Tipologia das empresas vizinhas e respetivo valor de vulnerabilidade de cada uma das empresas do 
exemplo de aplicação 
 
 
 
        Analisadas todas as variáveis, utiliza-se a fórmula da vulnerabilidade que 
contempla o somatório dos vários produtos entre o valor da vulnerabilidade e o 
peso ponderado de cada uma das variáveis. A título de exemplo mostra-se o 
cálculo da vulnerabilidade para a indústria A:       𝐕𝐮𝐥𝐧𝐞𝐫𝐚𝐛𝐢𝐥𝐢𝐝𝐚𝐝𝐞 =  Valor de vulnerabilidade ×Peso ponderado3,8                 
ó 𝐕𝐮𝐥𝐧𝐞𝐫𝐚𝐛𝐢𝐥𝐢𝐝𝐚𝐝𝐞 = 𝑁𝐹 ×𝑃𝑝 + 𝐸𝐸 ×𝑃𝑝 + 𝑇𝐶𝑀𝐶×𝑃𝑝 +(𝐼𝐸𝐼 ×𝑃𝑝)3,8                   
ó 𝐕𝐮𝐥𝐧𝐞𝐫𝐚𝐛𝐢𝐥𝐢𝐝𝐚𝐝𝐞 = 2 ×0,35 + 2×0,3 + 1×0,2 +(2×0,15)3,8  
ó 𝐕𝐮𝐥𝐧𝐞𝐫𝐚𝐛𝐢𝐥𝐢𝐝𝐚𝐝𝐞 = 0,47 
Sendo que: 
• Pp – Peso ponderado; 
• NF – Número de funcionários; 
• EE  – Elementos expostos; 
• TCMC – Tempos de chegada dos meios de combate; 
• IEI – Integração na envolvente industrial.   
  Posteriormente, utiliza-se a escala de conversão de vulnerabilidade de 
forma a converter o valor obtido em uma das 5 classes de vulnerabilidade 
anteriormente definidas. No caso da indústria A, o valor obtido insere-se na classe 
da vulnerabilidade moderada. De seguida apresenta-se uma tabela com os 
resultados obtidos e a inserção nas classes respetivas para cada uma das 
empresas. 
Indústria  Tipologia das empresas vizinhas Valor de 
Vulnerabilidade 
A Produtiva c/ stock 2 
B Armazém 3 ou 4, Produtiva c/ stock 4 
C Produtiva c/ stock 2 
D Produtiva s/ stock 1 
E Produtiva s/ stock 1 
F Não tem 0 
G Armazém 0, 1 ou 2 3 
H Prestação de serviços 1 
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Tabela 16 - Resultado do cálculo da vulnerabilidade de cada indústria e respetiva classe de vulnerabilidade do exemplo 
de aplicação 
 
Indústria Resultado Classe de vulnerabilidade 
A 0,47 Vulnerabilidade moderada 
B 0,81 Vulnerabilidade crítica 
C 0,54 Vulnerabilidade moderada 
D 0,45 Vulnerabilidade moderada 
E 0,64 Vulnerabilidade acentuada 
F 0,33 Vulnerabilidade reduzida 
G 0,47 Vulnerabilidade moderada 
H 0,38 Vulnerabilidade reduzida 
 
Em função dos resultados obtidos, apresenta-se uma carta de 
vulnerabilidade (figura 15), onde numa situação real se recorreria a uma 
ferramenta SIG. 
Figura 15 - Carta de vulnerabilidade do exemplo de aplicação 
 
Pela análise da carta de vulnerabilidade, considera-se que a empresa B é 
aquela que apresenta maior vulnerabilidade, inserindo-se na classe de vulnerabilidade 
crítica e que as empresas F e H são as que apresentam menor vulnerabilidade, 
inserindo-se na classe de vulnerabilidade reduzida.  
 
 
 
A B C
D EG HVulnerabilidade	moderada	
 
Vulnerabilidade	acentuada	
 Vulnerabilidade	reduzida	
 
Vulnerabilidade	residual	
 
Vulnerabilidade	crítica 
Legenda Classes 
F
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4.3. Cálculo do risco 
 
 Para terminar a análise do risco de acidentes industriais graves, é 
necessário recorrer à matriz de risco (ver figura 3), de forma a inferir o risco 
inerente a cada uma das unidades empresariais apresentadas neste exemplo. 
Assim, apresenta-se uma tabela com as classes de perigosidade, classes de 
vulnerabilidade e as respetivas classes de risco. Por fim, apresenta-se uma carta 
de risco para o exemplo em estudo. 
 
Tabela 17 - Classe de perigo e classe de vulnerabilidade atribuída a cada uma das indústrias e respetiva classe de 
risco do exemplo de aplicação 
 
 Em resumo, a carta de risco inerente à situação em estudo, é a que se 
apresenta na figura 15. 
Figura 16 - Carta de risco do exemplo de aplicação 
 
 
 
Indústria Classe de perigo Classe de vulnerabilidade Classe de risco 
A Perigosidade baixa Vulnerabilidade moderada Risco moderado 
B Perigosidade muito alta Vulnerabilidade crítica Risco extremo 
C Perigosidade alta Vulnerabilidade moderada Risco moderado 
D Perigosidade média Vulnerabilidade moderada Risco moderado 
E Perigosidade média Vulnerabilidade acentuada Risco elevado 
F Perigosidade baixa Vulnerabilidade reduzida Risco reduzido 
G Perigosidade muito baixa Vulnerabilidade reduzida Risco residual 
H Perigosidade baixa Vulnerabilidade reduzida Risco reduzido 
A B C
D E
G H
Legenda 
Risco	moderado	Risco	elevado	
 Risco	reduzido Risco	residual	
Risco	extremo Classes 
F
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Concluiu-se que a indústria B é a que apresenta maior risco de acidente 
industrial, inserindo-se na classe de risco extremo e que  a empresa G apresenta o 
risco mais baixo, inserindo-se na classe de risco residual.  Mediante estes resultados, 
numa situação real, dever-se-á dar mais atenção à empresa B, por apresentar uma 
maior probabilidade para causar danos a pessoas e bens. Antagonicamente, poder-se-
á dar menor prioridade de atuação à empresa G, dada a menor probabilidade de 
afetação de pessoas e bens.  
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5. CASO DE ESTUDO DO CONCELHO DE 
BRAGA: ANÁLISE E DISCUSSÃO DE 
RESULTADOS 
 
A metodologia criada para este trabalho permite obter dados relativos à 
perigosidade, vulnerabilidade e risco de acidentes industriais para o concelho de 
Braga. Assim, é possível obter cartas de perigosidade, vulnerabilidade e risco para 
esta temática em análise. Dada a confidencialidade dos dados, inerentes a cada uma 
das empresas, não é possível apresentar os dados utilizados no cálculo da 
perigosidade e da vulnerabilidade e, consequentemente, do risco. Porém podemos 
apresentar as cartas acima mencionadas. Neste capítulo, faz-se uma análise da 
perigosidade, da vulnerabilidade e do risco, evidenciando a dispersão destas 
componentes pelos parques/zonas industriais. Pretende-se dar maior destaque 
àqueles que apresentem maior perigosidade, vulnerabilidade e  risco. 
5.1. Carta de perigosidade 
 
 Na figura 17 encontra-se representada a carta de perigosidade de acidentes 
industriais para o concelho de Braga. Nesta figura são evidenciadas três zonas: A, B e 
C, que são apresentadas de seguida com maior pormenor nas figuras 18, 19 e 20 
respetivamente.  
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Figura 17 - Carta de perigosidade do concelho de Braga, com evidenciação de três zonas (A, B, e C) a 
destacar nas figuras 18, 19, e 20. 
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C
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Na ampliação da Zona A da carta de perigosidade (figura 18) são 
evidenciadas a Zona Industrial de Padim da Graça, a Zona Industrial de Ruães, o 
Parque Industrial de Frossos, a Zona Industrial de Pitancinhos, o Parque Industrial 
de Adaúfe e uma empresa isolada em Panóias. 
 
 
Figura 18 - Carta de Perigosidade para a Zona A.(1) Zona industrial de Padim da Graça; (2) Zona industrial de 
Ruães; (3) Parque industrial de Frossos; (4) Zona industrial de Pitancinhos; (5) Parque industrial de Adaúfe; (6) 
Empresa isolada de Panóias. 
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 Na ampliação da Zona B da carta de perigosidade (figura 19) são 
evidenciadas a Zona Industrial de Sete Fontes, o Aglomerado Industrial de S. 
Victor e a Zona Industrial de Sobreposta. 
 
 
Figura 19 -  Carta de Perigosidade para a Zona B. (7) Zona industrial de Sete Fontes; (8) Aglomerado industrial 
de S. Victor; (9) Zona industrial de Sobreposta. 
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 Na ampliação da Zona C da carta de perigosidade (figura 20) são 
evidenciadas a Zona Industrial de Vilaça, Zona Industrial de Sequeira, a Zona 
Industrial de Ferreiros, o Aglomerado Industrial da Cividade, a Zona Industrial de 
Nogueira e a Zona Industrial de Celeirós. 
 
Figura 20 -  Carta de Perigosidade para a Zona C. (10) Zona industrial de Vilaça; (11) Zona industrial de 
Sequeira; (12) Zona industrial de Ferreiros; (13) Aglomerado industrial de Cividade; (14) Zona industrial de 
Nogueira; (15) Zona Industrial de Celeirós;
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Pela análise da cartografia de perigosidade produzida, que engloba grande 
parte das empresas do concelho de Braga, verifica-se que não existe nenhuma 
empresa que apresente perigosidade muito alta, classe mais elevada de perigosidade. 
A perigosidade encontrada insere-se sobretudo nas três classes de perigosidade mais 
baixa (perigosidade muito baixa, baixa e média) sendo maioritariamente marcada pela 
classe de perigosidade baixa. A classe que apresenta menor número de empresas é a 
perigosidade alta. Apesar de esta ser a classe menos representada, é a de maior 
perigosidade, sendo por isso a mais sensível e à qual deve ser dar mais importância. 
Estas empresas são aquelas que apresentam maior potencial para provocar danos em 
pessoas, bens ou ambiente. Por este motivo, de seguida faz-se a caracterização desta 
classe. 
A carta de perigosidade aponta como zonas de maior perigosidade, ou seja, 
aquelas que apresentam mais empresas com perigosidade alta, a Zona Industrial de 
Frossos com cinco empresas inseridas nesta classe e o Parque Industrial de Adaúfe 
com quatro empresas com idêntico nível de perigosidade. Seguidamente, com três 
empresas nesta classe destaca-se a Zona Industrial de Nogueira. Posteriormente com 
duas empresas a Zona Industrial de Celeirós. Por fim, com apenas uma empresa 
inserida nesta classe destaca-se a Zona Industrial de Pitancinhos, a Zona Industrial de 
Vilaça, Zona Industrial de Sequeira, a Zona Industrial de Ferreiros e o Aglomerado 
Industrial de S. Victor. Também em Panoias, existe uma empresa que apresenta 
perigosidade alta, dando especial atenção ao facto de esta empresa se tratar de uma 
empresa Seveso de nível inferior. Todas os outros parques, zonas e aglomerados 
industriais não apresentam nenhuma empresa com esta classe de perigosidade em 
análise.  
Esta dispersão da perigosidade é facilmente justificada pelo facto de nestas 
zonas industriais existirem empresas de armazenamento de gases (gás propano, gás 
butano, gases industriais) e armazenagem de tintas e diluentes, metalúrgicas que 
fazem ‘’stock’’ de gases industriais utilizados na soldadura de metais e empresas de 
fundição que utilizam gás natural como energia para os fornos. A classe de 
perigosidade atribuída deve-se sobretudo à utilização de reagentes com valor de 
perigosidade 4 e à tipologia das empresas serem armazéns ou empresas produtivas 
com ‘’stock’’. 
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5.2 Carta de vulnerabilidade 
Na figura 21 encontra-se representada a carta de vulnerabilidade de acidentes 
industriais para o concelho de Braga. Nesta figura são evidenciadas três zonas: A, B e 
C, que são apresentadas de seguida com maior pormenor nas figuras 21, 22 e 23 
respetivamente.  
 
Figura 21 - Carta de vulnerabilidade do concelho de Braga, com evidenciação de três zonas (A, B, e C) a 
destacar nas figuras 22, 23, e 24  
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Na ampliação da Zona A da carta de vulnerabilidade (figura 22) são 
evidenciadas a Zona Industrial de Padim da Graça, a Zona Industrial de Ruães, o 
Parque Industrial de Frossos, a Zona Industrial de Pitancinhos, o Parque Industrial 
de Adaúfe e uma empresa isolada em Panóias. 
 
Figura 22 - Carta de Vulnerabilidade para a Zona A.(1) Zona industrial de Padim da Graça; (2) Zona industrial 
de Ruães; (3) Parque industrial de Frossos; (4) Zona industrial de Pitancinhos; (5) Parque industrial de Adaúfe; 
(6) Empresa isolada de Panóias. 
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  Na ampliação da Zona B da carta de vulnerabilidade (figura 23) são 
evidenciadas a Zona Industrial de Sete Fontes, o Aglomerado Industrial de S. Victor e 
a Zona Industrial de Sobreposta. 
 
Figura 23 -  Carta de Perigosidade para a Zona B. (7) Zona industrial de Sete Fontes; (8) Aglomerado industrial  
de S. Victor; (9) Zona industrial de Sobreposta 
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Na ampliação da Zona C da carta de vulnerabilidade (figura 24) são 
evidenciadas a Zona Industrial de Vilaça, Zona Industrial de Sequeira, a Zona 
Industrial de Ferreiros, o Aglomerado Industrial da Cividade, a Zona Industrial de 
Nogueira e a Zona Industrial de Celeirós. 
 
Figura 24 -  Carta de vulnerabilidade para a Zona C. (10) Zona industrial de Vilaça; (11) Zona industrial de 
Sequeira; (12) Zona industrial de Ferreiros; (13) Aglomerado industrial de Cividade; (14) Zona industrial de 
Nogueira; (15) Zona Industrial de Celeirós;
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 Através da análise da cartografia de vulnerabilidade produzida, que engloba 
grande parte das empresas do concelho de Braga, verifica-se que não existe nenhuma 
empresa inserida na classe mais alta de vulnerabilidade - vulnerabilidade crítica. A 
vulnerabilidade obtida  dispersa-se, sobretudo, em três classes de vulnerabilidade 
(Vulnerabilidade reduzida, moderada e alta) sendo maioritariamente marcada pelas 
classes de vulnerabilidade reduzida e moderada  A classe que apresenta menor 
número de empresas é a de vulnerabilidade residual, seguida da classe de 
vulnerabilidade elevada. Esta última, apesar de se encontrar pouco representada, é a 
que se deve prestar mais atenção, uma vez que representa a classe onde se 
encontram locais mais sensíveis a eventuais acidentes industriais.  
A carta de vulnerabilidade aponta como zonas de maior vulnerabilidade, a Zona 
Industrial de Ferreiros com nove empresas de vulnerabilidade elevada. Seguidamente 
a Zona Industrial de Sequeira com cinco empresas inseridas na classe de 
vulnerabilidade elevada. Posteriormente, com quatro inseridas nesta classe em análise 
encontra-se o Parque Industrial de Adaúfe. De seguida, a Zona Industrial de Celeirós 
com três empresas inseridas na segunda classe mais alta de vulnerabilidade. Com 
apenas duas empresas classificadas com esta classe de vulnerabilidade temos o 
Parque Industrial de Ruães, o Parque Industrial Nogueira e o Parque Industrial de 
Padim da Graça. Por fim, com apenas uma empresa de vulnerabilidade elevada 
deparamo-nos com o Parque Industrial de Frossos e o Aglomerado industrial da 
Cividade. Todas as outras áreas analisadas neste trabalho, não apresentam nenhuma 
empresa inserida na classe de vulnerabilidade elevada.  
A dispersão desta classe de vulnerabilidade, é justificada pelo facto de nas 
zonas apontadas existirem um grande número de pontos nevrálgicos na sua 
envolvente, como é o caso de equipamentos de saúde, escolas e pavilhões 
desportivos. Mais ainda, grande parte das empresas apontadas apresenta um elevado 
número de trabalhadores (51-100 e >100 trabalhadores por empresa). E, ainda, na 
envolvente destas empresas existem empresas com tipologia de armazém, 
contribuindo para a agravante do efeito de dominó.  
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5.3. Carta de risco   
 
Na figura 25 encontra-se representada a carta de risco de acidentes industriais 
para o concelho de Braga. Nesta figura são evidenciadas três zonas: A, B e C, que 
são apresentadas de seguida com maior pormenor nas figuras 26, 27 e 28 
respetivamente.  
 
 
Figura 25 - Carta de risco industrial para o concelho de Braga, com evidenciação de três zonas (A,B, e C) a 
ampliar nas figuras 26, 27, e 28
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Na ampliação da Zona A da carta de risco de acidentes industriais (figura 26) 
são evidenciadas a Zona Industrial de Padim da Graça, a Zona Industrial de Ruães, o 
Parque Industrial de Frossos, a Zona Industrial de Pitancinhos, o Parque Industrial de 
Adaúfe e uma empresa isolada em Panóias. 
 
Figura 26 - Carta de Risco para a Zona A. (1) Zona industrial de Padim da Graça; (2) Zona industrial de Ruães; 
(3) Parque industrial de Frossos; (4) Zona industrial de Pitancinhos; (5) Parque industrial de Adaúfe; (6) 
Empresa isolada de Panóias. 
 
 
 
 
 
 
1  
2  
3 
4 
5 
6 
  
                                                      FCUP 
Metodologia para a análise  do Risco de Acidente Industrial no Concelho de Braga 
71 
Na ampliação da Zona B da carta de risco de acidentes industriais (figura 27) 
são evidenciadas a Zona Industrial de Sete Fontes, o Aglomerado Industrial de S. 
Victor e a Zona Industrial de Sobreposta. 
 
Figura 27 - Carta de Risco para a Zona B. (7) Zona industrial de Sete Fontes; (8) Aglomerado industrial de S. 
´Victor; (9) Zona industrial de Sobreposta 
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 Na ampliação da Zona C da carta de risco de acidentes industriais (figura 28) 
são evidenciadas a Zona Industrial de Vilaça, Zona Industrial de Sequeira, a Zona 
Industrial de Ferreiros, o Aglomerado Industrial da Cividade, a Zona Industrial de 
Nogueira e a Zona Industrial de Celeirós.		
  
Figura 28 - Carta de Risco para a Zona C. (10) Zona industrial de Vilaça; (11) Zona industrial de Sequeira; (12) 
Zona industrial de Ferreiros; (13) Aglomerado industrial de Cividade; (14) Zona industrial de Nogueira; (15) 
Zona Industrial de Celeirós
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Pela análise da cartografia de risco produzida, que engloba grande parte das 
empresas do concelho de Braga, verifica-se que não existe nenhuma empresa que 
apresente risco extremo, classe mais elevada de risco. O risco encontrado insere-se, 
sobretudo, nas três classes de risco mais baixa (risco residual, reduzido e moderado) 
sendo maioritariamente marcada pela classe de risco moderado. A classe que 
apresenta menor número de empresas é a de risco elevado. Apesar de esta ser a 
classe menos representada, é a de maior risco existente, sendo por isso a mais 
sensível e à qual deve ser dada mais importância. As empresas que se inserem nesta 
classe combinam a probabilidade de ocorrência de um acidente industrial com as 
consequências mais elevadas de um determinado evento perigoso. Devido a isto, de 
seguida, faz-se a caracterização desta classe. 
A carta de risco aponta como zonas de maior risco, ou seja, aquelas que 
apresentam mais empresas com risco elevado, a Zona Industrial de Sequeira com 
cinco empresas de maior risco. Seguidamente a Zona Industrial de Ferreiros com oito 
pavilhões industriais sendo que, pela análise da carta de risco, esta pareça aquela que 
apresenta um maior número de empresas, porém, três dos pavilhões representados, 
dizem respeito a uma única empresa e outros dois a uma outra empresa. Assim, 
podemos considerar que esta zona apenas apresenta cinco empresas com risco 
elevado. Posteriormente, com quatro empresas de risco elevado está o Parque 
Industrial de Adaúfe. De seguida, a Zona Industrial de Celeirós com três empresas 
inseridas nesta classe de risco. Depois, com duas empresas de risco elevado 
deparamo-nos com a Zona Industrial de Nogueira, a Zona Industrial de Ruães e a 
Zona Industrial de Padim da Graça. Por fim, com apenas uma empresa com a maior 
classe de risco existente está o Parque Industrial de Frossos e o Aglomerado Industrial 
de Cividade. Todos os outros parques / zonas industriais não apresentam nenhuma 
empresa de risco elevado. 
Assim, esta categoria de risco é sobretudo atribuída àquelas empresas que 
apresentem alguma perigosidade aliada à exposição de elementos vulneráveis, o que, 
em caso de concretização do perigo inerente a uma empresa, a gravidade dos dados 
será elevada, uma vez que afetará grande número de elementos vulneráveis de 
grande importância que se encontram na envolvente ou no interior da empresa, no 
caso dos funcionários e equipamentos da mesma. 
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5.3. Visão geral dos dados obtidos 
 
De forma a dar uma ideia geral da distribuição das empresas analisadas do 
concelho de Braga pelas classes de perigosidade, vulnerabilidade e risco, apresenta-
se três figuras (figura 29, 30 e 31) que demostram essa distribuição.  
Figura 29 - Número de empresas por classes de perigosidade 
 
 
Figura 30 - Número de empresas por classes de vulnerabilidade 
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Figura 31 - Número de empresas por classes de risco 
 
Como se pode concluir pela análise da figura 28, a classe com maior número 
de empresas é a classe de perigosidade baixa com 264 empresas. De seguida, com 
121 empresas a classe de perigosidade muito baixa. Posteriormente, a classe de 
perigosidade média com 120 empresas. Depois, a classe de perigosidade alta 
existente com 20 empresas. Por fim, quanto à classe de perigosidade muito alta, 
verifica-se que não existe nenhuma empresa inserida nesta classe. 
 
Quanto à figura 29, a classe de vulnerabilidade com maior número de 
empresas é a classe de vulnerabilidade reduzida com 265 empresas, seguida da 
classe de vulnerabilidade moderada com 226 empresas. Seguidamente a classe de 
vulnerabilidade elevada com 29 empresas, e por fim a classe de vulnerabilidade 
residual com 5 empresas. Quanto à classe mais alta de vulnerabilidade – 
vulnerabilidade crítica – observa-se que não existe qualquer empresa classificada com 
esta classe. 
 
Relativamente à figura 30, a classe de risco com maior número de empresas é 
a classe de risco moderado com 192 empresas, seguida da classe de risco reduzido 
com 190 empresas. Seguidamente a classe de risco residual com 114 empresas, e por 
fim a classe de risco elevado com 29 empresas. Quanto à classe mais alta de risco – 
risco extremo – observa-se que não aparece qualquer empresa classificada como tal. 
 
Estes dados são de extrema importância para o correto conhecimento dos 
riscos e consequente adopção de medidas mitigadoras (ordenamento de território e 
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planeamento de Emergência) que poderão minimizar as consequências para a 
sociedade (elementos vulneráveis) dos processos perigosos (perigosidade).  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
  A sociedade atual tem vindo a dar maior realce à ocorrência de 
acidentes industriais e à gravidade dos danos que tais eventos possam causar à 
saúde humana, à propriedade e ao meio ambiente. Muitas cidades portuguesas têm 
salvaguardado esta temática nos seus Planos Municipais de Emergência de Proteção 
Civil. Também no concelho de Braga, se teve esta preocupação, sendo que este 
trabalho se insere precisamente na atualização do PMEPC em matéria de risco de 
acidentes industriais. 
As instalações industriais são fontes de riscos para a sociedade e ambiente, 
pois, geralmente, fazem parte das suas cadeias produtivas o manuseio de produtos 
químicos e a execução de processos que ameaçam a segurança. Por isso, a gestão 
do risco é uma atividade de grande relevância neste campo. 
A forma, por vezes, desorganizada das sociedades torna as pessoas, bens e 
ambiente mais vulneráveis às atividades humanas que tendem a intensificar os danos 
que os acidentes industriais ocasionam. O uso de práticas não sustentáveis de 
desenvolvimento e o crescimento desordenado das cidades são algumas das causas 
para a exposição aos perigos que se têm verificado. 
Como em grande parte dos Municípios Portugueses, também no Concelho de 
Braga se tem observado uma crescente implementação de novas indústrias, que é 
acompanhada do aumento populacional e socioeconómico da cidade. Quanto maior é 
o crescimento, maior a possibilidade de ocorrência de falhas que levem à 
concretização do risco no que concerne aos acidentes industriais. Posto isto, é muito 
importante aprofundar o conhecimento acerca dos perigos e das vulnerabilidades a 
que se está exposto, com o intuito de proceder a um levantamento dos riscos 
existentes, de forma a assegurar o nível mais elevado de segurança possível. 
Precisamente por esta necessidade, em se conhecer os riscos associados às 
indústrias existentes no Concelho de Braga, é que se desenvolveu este trabalho, na 
medida em que a cartografia produzida, seja uma ferramenta útil para o melhoramento 
do ordenamento do território, para a obtenção de planos de emergência mais 
fidedignos e ainda para que sejam tomadas medidas de mitigação e prevenção de 
riscos nas áreas consideradas mais sensíveis. 
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Hoje-em-dia, a utilização de plataformas SIG são uma mais-valia nesta 
temática de avaliação e gestão de riscos. O auxílio concedido por um software SIG, 
neste trabalho, foi crucial para o desenvolvimento e aplicação da metodologia criada, 
sobretudo na identificação das áreas de risco, de perigosidade e de vulnerabilidade 
inerente. Isto permitiu a elaboração de cartas de perigosidade, de vulnerabilidade e de 
risco com inúmeras ampliações que permitem obter uma visão, quer dos perigos, quer 
das vulnerabilidade, quer dos riscos e ainda ver o seu grau e dispersão no território. 
As operações em SIG, necessárias para este trabalho, foram efetuadas num programa 
open source: QGIS 2.4.0 – Chugiak. O facto de se utilizar um software open source, 
permite versatilidade de utilização desta metodologia, uma vez que se encontra 
disponível para toda a gente e ainda se considera que este tipo de programa gratuito 
tende a crescer no setor da geoinformação, existindo cada vez mais atualizações e 
outros programas que tendem a fazer frente aos programas pagos já existentes. 
As dificuldades sentidas na utilização do programa, que foram poucas, 
deveram-se sobretudo à utilização de pesados volumes de dados, o que por vezes 
tornava o programa um tanto mais lento, dificultando a processamento dos dados. 
Outra dificuldade sentida, que em nada era inerente ao facto de se tratar de um 
programa de utilização livre, era a falta de uniformidade dos dados, isto é, na 
cartografia temática muitas vezes não era cedido o sistema de referência de 
coordenadas utilizado. Por isso, entende-se a necessidade de existir uma maior 
uniformidade na criação de cartografia temática e, ainda, o que seria uma mais-valia, 
era o facto de existirem equipas a trabalhar exclusivamente nesta área. 
Nesta pesquisa, várias foram as limitações encontradas, entre elas: 
• Inúmeras burocracias, inerentes ao funcionamento das câmaras municipais, 
que atrasaram a o início da recolha de dados, inviabilizando a possibilidade de 
levantar todo o concelho; 
• Fiabilidade dos dados levantados, uma vez que, na falta de existência de 
legislação que obrigue os proprietários a fornecer dados, a disponibilização 
destes dependia do livre arbítrio de cada um, não existindo garantia de que 
estes sejam verdadeiros; 
• A inexistência de uma base de dados relativa aos acidentes industriais 
ocorridos no concelho, obrigando a integrar esta temática no levantamento de 
dados; 
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• A inexistência de uma base de dados integrada relativamente à identificação 
de cada uma das indústrias, obrigando a um levantamento presencial dos 
dados; 
• A falta de atualização da cartografia de base, o que muitas vezes dificultava a 
análise dos dados. 
 
Relativamente ao modelo de análise de risco criado para este trabalho, 
entende-se que este possa ser aplicado a qualquer realidade em termos de riscos 
industriais a nível concelhio. Isto permite referir que a questão da escala geográfica de 
análise aqui presente, apenas permite ter uma visão a nível municipal dos problemas 
dos riscos aqui tratados. Este modelo permite obter dados valiosos que podem ser 
contemplados em instrumentos de gestão de uso de solo na envolvente das zonas 
industriais, uma vez que os resultados finais obtidos correspondem a mapas de fácil  
interpretação para qualquer uma das entidades envolvidas nesta temática. 
Quanto a expectativas futuras para este trabalho, após o levantamento dos 
parques e zonas industriais e empresas isoladas em falta, seria importante abordar 
esta temática a uma escala mais refinada, sobretudo nos locais de risco mais elevado 
e, para tal, seria crucial utilizar informações mais específicas e desenvolver estudos 
científicos mais relevantes, relativamente a cada unidade industrial, como seria o caso 
das quantidades de matérias/substâncias existentes no interior de cada uma destas. 
Principalmente em termos ambientais, seria importante desenvolver estudos de 
contaminação de solos ou água na envolvente das indústrias. 
Como conclusão final, podemos afirmar que o objetivo geral deste trabalho foi 
cumprido. Quanto aos vários objetivos específicos propostos, apenas ficou a faltar o 
levantamento de alguns parques e zonas industriais bem como empresas isoladas, por 
uma questão de tempo, dada a durabilidade do estágio. Porém, todos os dados 
levantados são relativos às zonas de maior importância industrial no concelho.  
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Anexo 2 
 
Lista de ‘’Frases H’’ subdivididas por tipo de perigo: 
Perigos	físicos:		
H200:	Explosivo	instável;	
H201:	Explosivo;	perigo	de	explosão	em	massa;	
H202:	Explosivo:	perigo	de	graves	projeções;	
H203:	Explosivo:	perigo	de	incêndio,	sopro	ou	projeções;	
H204:	Perigo	de	incêndio	ou	projeções;	
H205:	Perigo	de	explosão	em	massa	em	caso	de	incêndio;	
H220:	Gás	extremamente	inflamável;	
H221:	Gás	inflamável;	
H222:	Aerossol	extremamente	inflamável;	
H223:	Aerossol	inflamável;	
H224:	Líquido	e	vapor	extremamente	inflamáveis;	
H225:	Líquido	e	vapor	facilmente	inflamáveis;	
H226:	Líquido	e	vapor	inflamáveis;	
H228:	Sólido	inflamável;	
H240:	Risco	de	explosão	sob	a	ação	do	calor;	
H241:	Risco	de	explosão	ou	de	incêndio	sob	ação	do	calor;	
H242:	Risco	de	incêndio	sob	ação	do	calor;		
H250:	Risco	de	inflamação	espontânea	em	contato	com	o	ar;	
H251:	Suscetível	de	autoaquecimento:	Risco	de	inflamação;	
H252:	Suscetível	de	autoaquecimento	em	grandes	quantidades;	Risco	de	inflamação;	
H260:	Em	contacto	com	a	água	liberta	gases	que	se	podem	inflamar	espontaneamente;		
H261:	Em	contacto	com	a	água	liberta	gases	inflamáveis;	
H270:	Pode	provocar	ou	agravar	o	fogo;	comburente;	
H271:	Risco	de	incêndio	ou	de	explosão;	muito	comburente;	
H272:	Pode	agravar	incêndios;	Comburente;	
H280:	Contem	gás	sob	pressão;	risco	de	explosão	sob	ação	do	calor;	
H281:	Contem	gás	refrigerado;	pode	causar	queimaduras	ou	lesões	criogénicas;	
H290:	Pode	ser	corrosivo	para	metais;	
Perigos	para	a	saúde:		
H300:	Mortal	por	ingestão;	
H301:	Tóxico	por	ingestão;	
H302:	Nocivo	por	ingestão;	
H304:	Pode	ser	mortal	por	ingestão	e	penetração	das	vias	respiratórias;	
H310:	Mortal	em	contacto	com	a	pele;	
H311:	Tóxico	em	contacto	com	a	pele;	
H312:	Nocivo	em	contacto	com	a	pele;	
H314:	Provoca	queimaduras	na	pele	e	lesões	oculares	graves;	
H315:	Provoca	irritação	cutânea;		
H317:	Pode	provocar	reação	alérgica	cutânea;	
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H318:	Provoca	lesões	oculares	graves;	
H319:	Provoca	irritação	ocular	grave;	
H330:	Mortal	por	inalação;	
H331:	Tóxico	por	inalação;	
H332:	Nocivo	por	inalação;	
H334:	Quando	inalado,	pode	provocar	sintomas	de	alergia	ou	de	asma	ou	dificuldades	
respiratórias;	
H335:	Pode	provocar	irritação	das	vias	respiratórias;	
H336:	Pode	provocar	sonolência	ou	vertigens;	
H340:	Pode	provocar	anomalias	genéticas	<indicar	via	de	exposição	se	existirem	provas	
concludentes	de	que	o	perigo	não	decorre	de	nenhuma	outra	via>;	
H341:	Suspeito	de	provocar	anomalias	genéticas	<indicar	via	de	exposição	se	existirem	
provas	concludentes	de	que	o	perigo	não	decorre	de	nenhuma	outra	via>;	
H350:	Pode	provocar	cancro	<indicar	via	de	exposição	se	existirem	provas	concludentes	
de	que	o	perigo	não	decorre	de	nenhuma	outra	via>;	
H351:	Suspeito	de	provocar	cancro	<indicar	via	de	exposição	se	existirem	provas	
concludentes	de	que	o	perigo	não	decorre	de	nenhuma	outra	via>;	
H360:	Pode	afetar	a	fertilidade	ou	o	nascituro	<indicar	via	de	exposição	se	existirem	
provas	concludentes	de	que	o	perigo	não	decorre	de	nenhuma	outra	via>;	
H361:	Suspeito	de	afetar	a	fertilidade	ou	o	nascituro	<indicar	via	de	exposição	se	
existirem	provas	concludentes	de	que	o	perigo	não	decorre	de	nenhuma	outra	via>;	
H362:	Pode	ser	nocivo	para	as	crianças	alimentadas	com	leite	materno;	
H370:	Afeta	os	órgãos	<ou	indicar	todos	os	órgãos	afetados,	se	forem	conhecidos>	
<indicar	via	de	exposição	se	existirem	provas	concludentes	de	que	o	perigo	não	decorre	
de	nenhuma	outra	via>;	
H371:	Pode	afetar	órgãos	<ou	indicar	todos	os	órgãos	afetados,	se	forem	conhecidos>	
<indicar	via	de	exposição	se	existirem	provas	concludentes	de	que	o	perigo	não	decorre	
de	nenhuma	outra	via>;	
H372:	Afeta	os	órgãos	<ou	indicar	todos	os	órgãos	afetados,	se	forem	conhecidos>	após	
exposição	prolongada	ou	repetida	<indicar	via	de	exposição	se	existirem	provas	
concludentes	de	que	o	perigo	não	decorre	de	nenhuma	outra	via>;	
H373:	Pode	afetar	órgãos	<ou	indicar	todos	os	órgãos	afetados,	se	forem	conhecidos>	
após	exposição	prolongada	ou	repetida	<indicar	via	de	exposição	se	existirem	provas	
concludentes	de	que	o	perigo	não	decorre	de	nenhuma	outra	via>;	
Perigos	para	o	meio	ambiente:		
H400:	Muito	tóxico	para	organismos	aquáticos;	
H410:	Muito	tóxico	para	organismos	aquáticos	com	efeitos	duradouros;	
H411:	Tóxico	para	organismos	aquáticos	com	efeitos	duradouros;	
H412:	Nocivo	para	organismos	aquáticos	com	efeitos	duradouros;	
H413:	Pode	provocar	efeitos	nocivos	duradouros	nos	organismos	aquáticos;	
Informações	de	perigo	suplementares:		
Propriedades	físicas	
EUH001:	Explosivo	no	estado	seco;	
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EUH006:	Perigo	de	explosão	com	ou	sem	contacto	com	o	ar;	
EUH014:	Reage	violentamente	com	a	água;	
EUH018:	Pode	formar	mistura	vapor-ar	explosiva/inflamável	durante	a	utilização;	
EUH019:	Pode	formar	peróxidos	explosivos;	
EUH044:	Risco	de	explosão	se	aquecido	em	ambiente	fechado;	
	
Propriedades	de	saúde	
EUH029:	Em	contato	com	a	água	liberta	gases	tóxicos;	
EUH031:	Em	contato	com	ácidos	liberta	gases	tóxicos;	
EUH032:	Em	contato	com	ácidos	liberta	gases	muito	tóxicos;	
EUH066:	Pode	provocar	pele	seca	ou	gretada,	por	exposição	repetida;	
EUH070:	Tóxico	por	contato	com	os	olhos;	
EUH071:	Corrosivo	para	as	vias	respiratórias;	
	
Propriedades	do	ambiente	
EUH59:	Perigoso	para	a	camada	de	ozono;			
	
Informação/elementos	suplementares	de	certas	substâncias	ou	misturas:	
	
EUH201/201A:	Contém	Chumbo.	Não	utilizar	em	superfícies	que	possam	ser	mordidas	ou	
chupadas	por	crianças.	Atenção!	Contém	chumbo;	
EUH202:	Cianoacrilato.	Perigo.	Cola	à	pele	e	aos	olhos	em	poucos	segundos.	Manter	fora	
do	alcance	das	crianças;	
EUH203:	Contém	crómio	(VI).	Pode	provocar	reação	alérgica;	
EUH204:	Contém	isocianatos.	Pode	provocar	reação	alérgica;		
EUH205:	Contém	componentes	epoxídicos.	Pode	provocar	uma	reação	alérgica.		
EUH206:	Atenção!	Não	utilizar	juntamente	com	outros	produtos.	Podem	libertar-se	gases	
perigosos	(cloro);	
EUH207:	Atenção!	Contém	cadmio.	Libertam-se	fumos	perigosos	durante	a	utilização.	Ver	
as	informações	fornecidas	pelo	fabricante.	Respeitar	as	instruções	de	segurança;	
EUH208:	Contém	<nome	das	substâncias	sensibilizante	em	questão>.	Pode	provocar	uma	
reação	alérgica;	
EUH	209/209A:	Pode	tornar-se	facilmente	inflamável	durante	o	uso.	Pode	tornar-se	
inflamável	durante	o	uso;	
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Anexo 3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
